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FOROS 


DO 


EXTINGTO  CONVENTO  D'AROUG/l 

Rszõss  justificativas  da  sua  sxtincçâo 


Os  foros  do  exlincto  convento  dWrouca  innpostos  em  terras  doa- 
(1a^  ao  convento  por  cartas  de  doação  e  couto  de  D.  Afíonso  Heií- 
tiques  e  de  I).  AÍFonso  3.*^,  deverão  considerar-se  comprehendidos 
na  extincçáo  determinada  no  arligo  3.°  da  lei  de  22  de  juiilio  de 
1846? 

I 

A  questão  da  exlincção  dos  Foraes^  direitos  reaes,  foros  e  de- 
mais obrigações  e  prestações,  a  que  se  referem  o  decrelo  de  \') 
de  agosto  de  1832  e  carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1846,  talvez, 
como  applicação  a  casos  correntes  e  a  hypollieses  determinadas, 
ninguém  a  lenha  tractado  melhor,  na  imprensa  e  nos  Iribunaes, 
do  que  o  distincto  jurisconsullo  José  Correia  de  Miranda,  na  sua 
dissertação  ou  discurso  historico-juridico  sobre  o  Almoxarifado  de 
Eixo  e  em  vários  trabalhos  e  reflexões  juridicas  sobre  pleitos  d'essa 
nalnre/.a. 

E  lambem,  pelo  que  respeita  propriamente  aos  foros  do  con- 
vento d'Arouca,  em.  nenhum  processo  judicial  se  acha  a  questão 
mais  desenvolvida  e  lucidamente  tractada  do  que  em  uma  acção 
pelas  mesmas  freiras  intentada  contra  foreiros  do  concelho  d'Es- 
larreja,  em  que  afinal,  por  accordão  da  Relação  de  Lisboa  de  26 
de  jullio  de  1859,  precedido  pelo  áo  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
de  5  de  maio  de  1854,  que  indicou  terminantemente  a  jurispru- 
dência a  seguir,  e  confirmado  por  outro  d'este  tribunal  de  12  de 
julho  de  1861,  que  negou  revisla,  foram  os  ditos  foros  julgados 


(wliiiclos.  K.  vcnlilaiido-st'  ainda  ifcssc  prorosso  ouíins  poriloíí  de 
tlin-ilo,  lai's  roími:  a  rxi>l(Mic'ia  iU)<,  caix-ccis  v  seus  dircilos  o  ol»ri- 
;:a^'U('s;  i»  n;V)  llii's  jxxItMcm  s<m'  prdidos  fónx  pcílcMiCíMilcs  aos 
iiicpiiliiios,  por  issc  qihí  iiiiíiíucin  pôde  ser  demandado  por  eiicar- 
i:iis  pn'judieiaes  a  doiniiiio  alhiMo,  e  a  rediici-ào,  deleriniiiada  nos 
{í^  i."  e  (■>."  do  arliiío  7."  da  cil;idii  Wi,  do  laiidemio  á  (piarenleria, 
c  dos  foros  a  lr(ís  (piarias  pai  les,  miiila  luz  si^  Tez  sohre  o  assmiiplo. 
l*or  isso  refennd  )  al.unns  ponlo-  d't!ss('s  trabalhos  liisloric.o- 
jnridicos  d'a(jiielle  juriseonsullo,  exlraelaiido  os  íiindanieiilos  d'a- 
ipicilo  aíTordain  e  as  deseiiví)lvidas  e  Ixmíi  elaboradas  len^nles,  que 
lizerani  venciíncnlo  e  lhe  serviram  dií  base,  e  nMncíllendo  ainda  o 
leiUíP  para  a  Historia  do  sr.  Alcsandre  llereidano  sobre  a  iiialeria 
snjeila  e  para  o  Uepoi"loiio  coiiimenlado  sol)r(*  Toraes  e  doarfíos 
Ucjíias  do  sr.  Silva  Kerrão,  al?;niis  eleiíienlos  luniCí;o  paru  bem  se 
coinpreheiíder  e  decidir  a  (jiieslào. 


Os  direitos  reacs  e  prestações  (]o  qiialíjiKT  natureza,  que  por 
uzo  e  costnme  primilivamenle  se  pagavam,  e  eram  de  (rrdinario 
impostos  aos  povos  após  a  conquista  das  terras;  o  quinío  ou  outra 
(]uota  da  produe^^ào  da  terra,  além  d"oulr(^s  impostos  indirectos 
sobre  géneros  ou  mercadorias,  que  se  vendessem  e  entrassem  no 
concelho  ou  (Kelle  saliissem,  cujo  pagameido  aos  povos,  a  quem 
eram  dados,  impunham  os  foraes^  cartas  de  couto  ou  títulos  equi- 
valentes, importavam  e  eram  verdadeiros  tributos  agrários  ou 
prediaes.  Reduzidos  depois  aquelles  direitos  níaes.  dietas  quotas  (í 
mais  encargos  a  |>ensOes  certas  e  determinadas,  por  meio  de  em- 
prazamentos parciaes,  que  aos  colonos  faziam  os  donatários  da 
coroa  ou  fazenda,  e  de  que  aliáz  muito  abuzavam,  augmenlando 
por  varias  formas  as  ditas  prestações  e  encargos,  nem  por  isso 
laes  pensões  drixaram  de  ler  a  natureza,  de  verdadeiros  tributos, 
d'aquellas  quotas  e  direiros. 

De  uianeira  (pie,  quando  posleriormenf(\  por  não  chegarem  para 
as  despezas  do  estado  os  impostos  indirectos  e  os  agrários  da^ 
jugadas,  Reguengos,  ele.  vieram  as  cizas  e  outros,  que,  todos, 
mais  ou  menos  aíTeclavam  a  propriedade,  e  por  fim  a  decima  pre- 
dial, que,  decretada  pela  piimeira  vez  nas  cortes  de  IG4I,  posto 
que  com  caracter  provisório  para  occorrer  as  necessidades  do  mo- 
mento, se  tornou  definitiva  e  permanente,  ficaram  os  povo?  que  já 
pagavam  aquelles  f()ros  e  pensões,  e  só  esses,  sobrecarregados 
com  duas  contribuições  prediaes,  desigualdade  inadmissível  em 
matéria  tributaria,  em  que  todos  devem  pagar  por  egiial. 

(lontra  aqiielle  estado  de  coisas  se  revoltava  a  razào  e  o  espirito 
publico,  se  bem  que  sob  a  pressão  e  poderio  dos  senlioiios  dona- 
tários da  coroa,  e  pela  iienliuma  conliança  que  inspiravam  as  au- 


B 


-ctoriílatlos  locao.-i,  de  ordinário  da  iiomençào  ou  aprosenlação  d'a- 
(jiielles  (loiialarii)S,  iià)  oiiséiva  inaiiifeslar-se. 

li,  para  obslar  aqiielles  abusos  dos  senhorios,  desde  lia  miiilo 
algumas  providencias  começaiain  a  sor  tomadas  por  paile  dos 
nossos  lieis  e  homens  de  Estado  (respirilo  mais  lurido  e  indepen- 
denle,  como  fui  o  .Marquez  de  Pombal,  que,  sanccionafido  a  equidade 
ÍJarlliolina  dos  Romanos,  que  nào  permiilia  que  reveriesse  para  o 
senhorio,  por  morte  tia  ultima  vida,  o  dominio  útil  do  prédio  em- 
prazado,  prohibiu  lambem,  para  obstar  ao  augmenio  e  aj^i^rava- 
mento  dos  foros  e  laudemios,  que  na  renovação  dos  prazos  se 
augmenlassem  taes  encargos  e  direilos  dominicaes.  Veio  depois  a 
carta  regia  de  7  de  março  de  1810,  que,  avaliando  os  males  que 
pesavam  sol)re  a  agricnliura,  promelteu  providenciar  para  lixares 
(iizimos,  resgalar  os  foros,  que  tanio  pesavam  sobro  a  terra,  o 
allenuai-  e  supprimir  os  n>raes,  que,  se  piimeiro  foram  um  bene- 
íicio  para  os  povos,  elevando-os  de  servos  da  gleba  a  colonos, 
aiinia  assim  eram  d'nin  peso  insuportável.  E  para  exam.e  d'esses 
foraes  e  sua  reforma  foi  nomeada  uma  commissão  por  l^ortaria  de 
17  de  outubro  de   1812. 

Mas  a  todas  essas  piojectadas  reformas  se  oppunham  os  inte- 
resses dos  donatários  da  coroa,  que  viam  irellas  um  attentado  con- 
tra í)  direito  de  pi-opriedade. 

Em  lodo  caso  o  inlluxo  moral  das  ideias  impnnha-se  a  lodos  os 
espirilos;  e,  toi-nando  se  o  systema  dos  foraes  e  dos  privilégios, 
que  os  donatários  da  coiòa  ainda  exerciam,  incompatível  com  a 
caria  e  com  o  diíeilc)  publico,  que  ella  creou,  tal  regimen  não  po- 
dia continuar. 

E  assim  contra  essas  jurisdicções  deslocadas  e  contra  a  exis- 
tência do  du[)lo  imposto  predial,  pelo  lançamento  da  respectiva 
decima  e  pela  anUM-ior  exislencia  dos  diios  foros,  que,  iiiiposlos 
cm  leri'as  de  doação  i-cgia  e  como  conversão,  que  foram,  das  quo- 
tas estabelecidas  em  Foraes  ou  títulos  equivalenies,  e,  ja  anles 
(Telles  e  após  as  conquistas  das  tei"ras,  por  impo-içOes  verbaes, 
que  os  Colonos  acceilavam  e  o  uso  consagrava,  eram  verdadeii-os 
tributos  ou  coiiliibuiçòes  prediaes,  que,  por  isso  que  não  eram 
geraes,  pois  que  só  as  pagavauí  o-^  (jue  possuíam  terras  da  coroa 
ou  da  doação  regia,  não  deviam  subsistir,  veio  o  luminoso  e  arro- 
jado tlecreto  de  13  de  agosto  de  183-2,  que  no  final  do  seu  artigo 
i.o  declarou  terminantemente  que  lodos  esses  direitos,  foros  e 
pensões,  enumeradas  no  artigo  3.^,  impostos  pelos  donalarios  ou 
pelos  foraes,  eram  com  eíTeito  verdadeiros  tributos;  e,  com  o  fun- 
ilamenio  expresso  no  mesmo  artigo  4.^,  de  que,  sendo  os  tributos 
essencialmente  destinados  ás  despezas  j)ublicas.  íião  tievem  ser 
património  de  ninguém,  de  corporação  ou  indivíduos  rio  quahpier 
liierarchia  que  sejam,  extinguiu  no  artigo  G.°  «os  ditos  foraes,  faros, 
laudemios  e  mais  direilos  e  prestações  de  qualquer  denominação 
que  fossem,  impostos  em  bens  da  coroa  ou  fazenda,  pelos  reis  ou 


pelos  scU"?  (Idiialario:?,  por  ronlraclos  (reniprasaincnlo^  ou  sub-om- 
prasamfiilos.  riiiidados  vm  {Uy,i{'Cu\<,  rc^^ias,  fiiraes,  seiíliíiivas  ou 
posses  oii  p(M'  Diilro  (|iKil(|U('r  tiliilo,  ainda  (pio    )ião    rsp('('iii('.ad().)> 

(ioino  se  vò,  osla  reronua  atlrciava  iiileresses  iiiipnrlaiiles.  K, 
St'  pelo  «pie  rospoilava  as  jiirisdici*òcs.  (pio  revuu^ou,  loi  acceili* 
som  jíiaiidtí  lopii^Míaiioiíi,  ouiio  lanlo  iiâo  aconlocou  com  roloroiiciu 
aos  Iriljulos  o  iliroilos  d'iiitoi('sso  parliciilar  (\\n'  cxlin^riiiu.  K  assim 
mil  allii(*los.  rosislciioias  o  duvidas  sobre  a  sua  Í!il('rpr(;lai*ão  (pio 
cada  um  la/.ia  ao  sahor  dos  sous  iiileressfs,  se  opjxizoriiin  á  sua 
o.\ocu^'ào  períVila,  alo  cpio  voio  i\  lei  de  '2-2  de  jnidio  do  18'*(j,  (pie 
ooiilirmoii,  doclaiou  e  ampliou  as  disposiiH")es  (raíjuelle  decreto;  o 
procurando  fa/.or  disliiiCi*ão  eiilre  f('iros  o  mais  direitos,  coiisliluidos 
por  lilulo  genérico,  e  coiisliluid')S  por  titulo  especial,  revo^^oii  <• 
exliii^Hiiu  no  seu  arli^-^o  :\°  os  foraes,  lodos  os  direitos  terriloiiacs, 
íóros,  laudemios  e  cpiacsquer  obri^^a^-òes  ou  preslaiu)es  de  (pialquer 
deiiouiinafào  que  fossem^  impostos  pelos  reis  ou  pelos  donatários 
da  corou,  como  laes,  por  cartas  de  íoral,  de  couto  e  honras,  ou 
por  oulro  qualquer  titulo  genérico,  ainda  quanilo  essas  obrigações 
se  adiem  convertidas  posierionneiile  em  titulo  es|)ecial;  e  no*  ar- 
tigos 6.",  7."  e  8,"  mandou  sub-islir  com  as  uKxIiíicações  alli  espe- 
cilicadas  as  pensões  ou  cpiatí>(pier  presiaíjõcs  eslabelecidas  por 
litulos  especiiies 

(louvindo  não  confuiidir  eslas  expressões  «estabelecidos  por 
títulos  especiaes))  da  epigraphe  (raquelles  artigos,  com  as  expres- 
sões «convertidos  em  litulo  especial»  do  íiiial  do  artigo  3.",  quando 
diz:  «ainda  quando  eslas  obriga(,'ões  se  adiem  posierioimenle  coii- 
veriidas  em  litulo  especial,  é  preciso  ler  muito  em  consideração 
estas  ultimas  expressões;  pois  que  os  emprasam^ntos  e  contractos, 
a  que  alguns  foraes  se  reCerem,  e  por  lauto  a  clles  anteriores,  são 
conversão  d'antigos  títulos  genéricos  das  doações  referidas  e  por 
venlura  dos  mesmos  foraes  antigos  que  serviram  de  base  ao^i 
acluaes  dados  por  I).  Manoel,  como  aconlece  cem  o  d'Arouca;  por 
isso  que  aquelle  monarclia  mandando  reformar  os  foiaes  antigos, 
novos  só  os  deu  ás  terras  da  coroa  de  que  Ja  se  pagavam  direítosi 
reaes,  e  por  isso  os  foros  e  mais  direi !()>;  tifsses  empiasamentos 
especificados  são  conviirsão  dos  antigos  direílos  reaes,  do  quinto 
ou  d'oulras  prestações  que  por  virtude  de  taes  doações  regias  e 
foraes,  e  até  por  uzo  antigamente   pagavam  as  classes  populares. 

Eis  alií,  pois,  as  leis  em  vigor  sobre  o  assumpto,  e  a  razão 
d'ellas,  que,  como  fica  dito,  foi  a  desegualdadc  e  injustiça  dos  pe- 
sados e  vexatórios  encargos — conversão  dns  direílos  reaes,  quinto 
da  pioducção  e  d'oulras  preslações,  que.  verdadeiros  tributo^^  como 
os  deliníu  e  declarou  o  dito  arligo  4.''  do  citado  decreto,  a  quo 
aK'm  das  contribuições  geraes  do  eslado,  estavam  sujeitos  os  povoi 
que  posíuiam  terras  da  coroa  nas  predíeias  circumstancias,  erft 
preciso,  porque  era  de  justiça,  fazer  de>apparecei. 


IH 

Posto  isto  como  preliminar  illucidalivo  da  questão,  vamos  vèr 
?e  com  etVeito  os  fòios  <lo  (.lito  convento  d' A  rouca  estão  compre- 
heudidos  iia  exlincção  dotermiuada  no  citado  artigo  3/  da  lei  de 
22  de  juidio  de  1846. 

Em  tliese  pôde  dizer-se  que  estão  exliiictos  lodos  os  foros  e 
mais  direitos  domiuicaes,  a  respeito  dos  qnaes  se  provar  que  fo- 
ram coiistiluidos  por  titulo  genérico,  ou,  o  que  vale  o  mesmo  que 
as  terras  em  que  são  impostos,  forain  concedidas  por  cai  las  de 
furai,  de  couto  e  lionras  ou  por  outro  qualquer  lilulo  genérico  pe- 
los nossos  reis,  ou  pelos  donaiaiios  da  coroa,  como  laes,  ainda 
que  essas  obrigações  ou  prestações  se  achem  posteriormente  con- 
vertidas em  lilulo  especial. 

E'  isto  o  que  o  citado  artigo  3.'^  diz. 

Ora  co[n  referencia  á  área  do  antigo  concelho  d'Arouca  clara- 
menle  delimitada  na  carta  de  doação  e  couto  de  D.  Affonso  3.*^  de 
20  de  oQlubro  de  1257,  e  ja  antes,  quanto  á  maior  parte  das  mes- 
mas terras,  na  de  I).  Afíbnso  Henriques  do  mez  de  abril  do  anno 
de  1132, — em  vista  d'aqiiellas  doações  e  do  foral  da  Rainha  1). 
Mafalda,  renovado  por  D.  Manoel  em  1513,  nenhuma  duvida  pôde 
haver  de  que  aquellas  terras  são  não  só  de  doação  regia,  mas 
ainda  que  eram  reguengos  da  coroa,  de  que  já  se  pagavam  ao  rei 
serviços  e  direitos  reaes;  e  por  tanto  que  os  foros  n'ellas  hoje  im- 
poslos  como  conversão,  que  são,  d'esses  serviços  e  direitos  reaes, 
se  acham  incontestavelmente  exiinclos,  como  vamos  provar. 

As  duas  doações  referidas  nos  lermos  em  que  se  acham  conce- 
bidas a  de  D.  Aílbnso  Henriques,  nas  expressões,  além  de  outras, 
<íE<jo  Dominiis  Affonsus  dono  et  concedo  siue  cantam  fado 
tibi  Momo  Roderiyis  od  monasteriam,  quod  vocatur  Sanctus 
Petriis  de  Araaca. .  . .  facio  cantam  illam  tali  modo  ut  omnem 
vem  illam  qae  ad  regem  pertinet  calumniam-,  Karritellum, 
fossadariam,  regalengum  ((fue  eram,  como  pôde  vèr-se  em  Vi- 
lervo,  multas,  serviços  e  tributos,  que  á  coiôa  e  ao  íisco  se  paga- 
vam) dimitto  et  dono  at  illis  qai  habitauerint  in  monastermm 
haheant.  ..etc.)y;e  a  de  I).  Affonso  3. ''nas  expressões,  além d"ou trás, 
(kconcedo  vobis  Dona  Mayori  Martinis  Abbatisse  et  conuentuí 
Monasterii  de  Araaca  cirterciensis  ordinis  et  omnibus  succes- 
soo-ibas  vestris  in  ipso  monasterio  commorantibas  totam  meam 
terram  de  Arouca  cam  omnibus  terris  cultis  et  incultis  et  cam 
omnia  jara  quod  ego  ibi  habeo  in  hominibas  ibidem  commo- 
rantibus  et  omnia  jara  regalia  que  ego  ibi  habeo  et  de  jure 
habere  debeo  in  tota  ipsa  terra  de  Arauca, . .»  e  mais  abaixo, 
depois  de  descrever  e  determinar  por  limites  e  logares  bem  co- 
nhecidos, e  que  ainda  hoje  conservam  as  mesmas  denominações, 
a  terra,  objecto  da  mesma  doação:  aDô  inquan  vobis  prefatis 
Abbatisse  et  conventui  prefati  monarterii  de  Arauca  et  omni- 


bus  succesHoribns  ueatris  prefaíum  hevcditamcnlum  et  prefntiim 
cantiim  })rr  snpradictas  diuisionra  hícuí  sxiu^rius  cxt  expressam 
^iind  linhcatis  illiid  vos  cl  oníncs  Knc>iessores  vc^lri  deo  servi- 
entis  in  prrfato  moudsierio  UhcriDii  qnUitm  et  (ihnnnnn  oh 
fttnne  jure  reijidi  et  ab  liac  die  anfero  illnd  d  meo  doimnio  et 
in  vestrum  dominium  et  in  vestram  potestatem  illwl  trado  jure 
hercdUifio  in  jterfecluum  possidenduni»,  moslram  clara  e  cnii- 
vcniciíUMiKMilr  fsljis  duas  carias  de  doacâu  c  cíjmIo,  não  ;^ó  a  doa- 
{'iU)  rcj^na  c  coiilo  da  leira  (TAroiica,  (jiic  oiilra  cuisa  riào  são 
atjiicllos  doiMJinciilos;  iiinsirain  nào  só  (jiic  a(]i»cdcs  reis  doaram  ao 
diln  Cdiivciilo  Ioda  a  Urra  dAnmca.  com  lodos  os  sons  iegu('ii^'í)s, 
dircilo  solirc  as  pcs-oas  omni  jure  in  liominibus,  lodn.s  os  diici- 
los  rcacs,  onnia  jura  reydlid,  ma>  ainda  que  eslas  lerras  cviwn 
reiTiieiifros  da  coiua.  de  (jiio  ao  rei  se  pairavam  Viirios  Irihtilws  (» 
juidlas,  desiiriiadas  pelas  palavras  ccdamniani.  karritellutn,  fos- 
sadarinm  et  regalenyam,  os  (jiiaes  direitos  luiios  se  Iraiisferiram 
para  o  convénio. 

Se,  pois,  por  eslas  carias  de  doação  e  coolo  os  donalario^  fira- 
ram  lendo  sohit;  as  pessoas  e  lerras  dWrouca  os  mesmos  direilos 
(jue  linliam  os  reis  doadores;  se  llcaiam,  como  ficaram,  com  o  di- 
reil(>  de  receber  nudlas,  hihnlos  de  fossado,  re^»^alengos  e  onlros, 
que,  consliluidos  por  qualquer  lilulo  ou  por  simples  uso  e  coslumo, 
ja  antes  (faquellas  doações  se  pagavam  á  coroa  ou  ao  llsco,  é  claro 
<]ue  esses  donaiaiios,  como  laes,  podiam  converter  ou  sid)sliinir 
l)or  Ibial  ou  por  emprazamentos,  aquelles  tributos  indeterminados 
por  outros  ou  lamhem  indelerminados,  como  acontece  nos  foraes, 
ou  por  pensões  certas  c  sabidas  como  acontece  nos  em()razamen- 
tos;  e  que  esses  lóros  ou  pensões,  ou  fossem  consliluidos  anles  ou 
ilepois  dos  foraes  como  conversão,  que  sào,  d'aqueJles  antigos  tri- 
hulos  consliluidos  por  titulo  genérico,  tem  a  mesma  natureza  e  a 
mesma  sorte  que  elies;  estão  clarauienle  incluidos  na  exlincção  do 
artigo  3.®  da  cilada  lei. 

K'  cerlo  que  depois  das  doações  regias,  em  que  de  ordinário 
os  donatários  licavaiii  senhores,  e  os  povos  servos  da  gleba,  o  pri- 
ineiío  aclo  ou  f ivor  que  estes  obtinham  para  a  sua  emancipação, 
era  o  foral  em  que  os  donalarios,  em  vez  dos  primitivos  direitos 
reaes,  lhes  impunham  o  pagamento  do  quinto  ou  oulra  quota  parte 
da  producçào  da  terra,  além  d'oulros  impostos  indirectos;  e,  depois, 
os  emprazamentos  em  que,  em  vez  dessaf^  quotas  indeterminadas, 
se  eâlabelecia!i5  pensões  certas  e  sabidas.  Mas  isso  não  obsia  a  que 
os  mesmos  donalarios,  anlcs  mesmo  de  darem  foral  e  indepen- 
dentemente (relle.  fizessem  logo  emprazamentos  das  mesmas  terras 
a  foro  cerlo  e  determinado.  E  num  e  n'oulro  caso  esles  foros, 
como  conversão,  que  eram,  dos  antigos  tributos  consliluidos  por 
lilulo  genérico,  llcam  sujeitos  à  regra  geral  da  extincçào. 

E,  se  a  doaçãc)  de  D.  AíTonso  Henriques,  por  isso  que  é  o  titulo 
primilivo  e  n'eli'-  tiveram  origem  os  emprazamentos  e  até  o  foral 


da  rainha  D.  Mafalda,  pois  que  o  direito  dos  donatários  a  dar  foral 
ou  impor  encargos  provém  da  própria  doação  regia,  tem  a  máxima 
importância,  lambem  a  de  U.  Adbuso  3."  a  tem,  náo  só  por  ser 
mais  explicita  e  não  deixar  duvida  alguma  sobre  a  área  da  terra 
doada,  mas  lambem  porque,  como  é  sabido  pela  historia,  tendo 
havido  questão  e  lucla  entre  í).  .Mafalda  e  seu  irmão  D.  Alfonso  ^.^ 
que  ]he  disputou  o  seidiorio  real  d'esta  e  d'outi'as  lerias,  chegando 
a  prival-a  da  jurisdicção  que  ella  tinha,  veio  aquella  doarão  resli- 
tuir  ao  convénio  ludas  as  suas  regalias  c  jurisdic^'ão,  e  pòr  lermo 
a  todas  as  duvidas  sobre  tal  domínio. 

Já  se  vò,  pois,  que  não  póile  haver  (luviíla  de  que  a  terra  de 
Arouca  era  da  coroa,  e  que  da  coroa  a  houve  o  mosteiro  poi-  doa- 
ções regias,  com  todos  os  direitos  e  regalias;  e  que  assim  os  fòios 
constantes  de  emprazamentos,  como  conversão  (raquellcs  direitos 
e  regalias  constantes  das  mesmas  doações,  se  acham  extinctos,  e 
nenhum  outro  documento  seria  preciso  paia  o  provai-. 

Mas,  além  d'estas  doações,  de  varias  confirmações  d'ellas  e  da 
jurisdicção  de  nomear  os  empregados  judiciaes,  que  as  freiras, 
conlessaiido-se  donatárias  da  coroa,  pediram,  como  se  vô  da  que 
se  acha  no  masso  n.^  64  das  confirmações  geraes  de  D.  José  l,  n.'^^ 
54  e  55;  e,  além  do  testamento  da  Uainha  1).  Mafalda,  em  o  qual 
esta  senhora,  deixando  vários  legados,  doou  ao  convento  tudo  mais 
que  tinha,  e  por  tanto  o  mosteiro  e  lei-ra  (KA rouca  que  l^]l  rei  seu 
pae  D.  Sancho  1,''  lhe  havia  dado  em  seu  testamento,  temos  o  foral 
(la  mesma  Uainha  1).  Mafalda,  do  qual  é  reforma  o  de  !).  Manuel,  o 
qual  é  ainda  outra  prova  irrefragavel  do  senhorio  real;  porque  da 
legislação  relativa  á  refoima  dos  foraes  consta  claramente  que  I). 
Manuel  só  ás  terras  da  coroa,  de  que  se  pagavam  tributos  e  direi- 
tos reaes,  mandou  dar  foraes  novos  ou  !el\)rinar  os  antigos. 

E,  como  diz  e  convence  o  dito  dr.  Miranda  n'umas  retlexões 
jurídicas  em  caso  idêntico,  o  especioso  pretexto  que  se  tem  invo- 
cado para  continuar  a  cobiar  taes  foros,  de  que  o  foral  de  D.  Ma- 
nuel referindo-se  a  emprazamentos  anterior:s,  pelos  quaes  se  re- 
cebiam, e  o  mesmo  foral  manda  que  se  continuem  a  receber  taes 
foros,  não  é  o  titulo  original  da  imposição,  mas  sim  esses  empra- 
zamentos anteriores  a  elle,  e  que  assim  os  ditos  foros  se  acham 
no  caso  do  artigo  G  ^  n.''  3  e  não  no  caso  do  artigo  3.o  da  lei  cita- 
da,—tal  pretexto  não  colhe;  1.°  porque  em  parte  alguma  a  lei  exige 
como  condição  para  a  extincção  dos  fóros  que  estes  tenham  sido 
impostos  originariamente  em  foral  ou  titulo  genérico,  nem  o  podia 
exigir  sem  grave  absurdo,  porque  cm  tal  caso  ficavam  sem  valor 
para  o  caso  da  extincção  todos  os  foraes  de  D.  Manuel,  pois,  como 
já  disse  e  consta  da  histoiia  e  legislação  patiia,  este  rei  só  man- 
dou dar  foiaes  novos  às  terras  em  que  já  se  pagavam  direitos 
reas  e  tributos,  ou  fosse  por  foraes  antigos  ou  por  títulos  equiva- 
lentes ou  ainda  por  uso  e  posse  ímmemorial,  onde  foral  não  havia, 
pois  que  o  uso — espécie  de  prescripção  barbara,  como  lhe  chama 
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Alexandre  Iltreiílaiio— c  qiio  na  maior  parle  dos  casus  fixava  C 
cuusa^Mava  a  (jualidade  t;  (juaniidadc  dos  direilos  reaos;  2.°  por- 
ijue,  ainda  (jue  assim  não  fosse,  esses  lilulos  anti^íos  anleriores  auí* 
referidos  enipiazamenli)S,  no  easo  snjfilo,  exislen);  sào  o  foral  da 
lUiiidia  I).  Mafalda  a  (jne  o  de  I).  Maiinel  se  refere,  e,  anlcs  d'elle, 
as  dilas  doa^'òes  das  (piaes  foral  c  emprazamentos  »ào  a  comwm  -A'» 
c  liram  sua  for^^a  e  aucloridade. 

K,  na  verdade,  lido  o  dilo  foral  ile  D.  Mannel,  vc-sc  lo^^o  que 
i  He  leve  por  fonte  o  de  D.  Mafalda;  e  alé  assim  se  inlilnla,  e  a 
(lie  se  refere  nas  expressões:  «Moslra-se  pelo  Korul  ser  aforado  o 
líUrgo  novo  d'Arouca  em  lermo  de  Villu  Mean  a  foro  do  cpjinlo, 
pelo  qual  loro  os  moradores  da  lerra  ora  não  pagam,  somente  pa- 
^'am  pelos  prazos  particulares,  que  cada  um  lem...  et  infra. i>  M 
na  dila  maneira  é  Ioda  a  lerra  aforada  pelos  dilos  novos  cmpra- 
zamenlos,  sem  se  pa«,'ar  de  nenluima  (Pella  o  quinto,  segundo  o 
ioral,  salvo  uma  lala  cpie  foi  de  Diogo  Brandão.» 

Ora  eslas  referencias  ao  Foral,  que  não  pôde  deixar  de  ser  o 
anligo,  provam  indubilavelmenle  a  sua  exislencia. 

K  a  referencia  que  o  dilo  foial  faz  aos  emprazamentos  novos, 
hemos  acceital-a  no  sentido  e  lermos  em  que  elle  a  fez,  e  pela 
uiesma  razão  hemos  acceitar  a  que  elle  faz  ao  foral  antigo. 

A  interpretação  leal,  diz  o  dilo  dr.  Miranda,  é  que  Arouca  linha 
íural  amigo,  por  virtude  do  qual  se  pagava  o  quinto,  e  que  os  taes 
emprazamentos  foram  inovações  posleiiores,  isto  é,  a  conversão 
d'aqnelle  quinto  ou,  até,  dos  antigos  direilos  reaes,  a  que  se  re- 
ferem as  doações  ciladas. 

Não  pôde  pois  liaver  duvida  sobre  a  existência  do  foral  antigo, 
e  que  elle  impunha  o  pagamento  do  quinto;  e  que  por  tanto  (Pa- 
quelle  foral  e  dilo  quinto  são  conversão  os  emprazamentos  novos  e 
os  foros  irelles  estipulados. 

iMas,  ainda  que  tal  foral  não  tivesse  existido,  temos  as  duas 
doações  referidas,  que,  se  da  primeira  é  que  adveio  a  D.  Mafalda 
ou  ao  convento  o  direito  de  dar  foral,  d'ambas  proveio  ao  mesmo 
convento  o  direito  de,  independentemente  do  mesino  foral,  antes 
ou  depcis  d'elle,  -dar  de  emprazamento  as  terras  doadas;  e  portanio, 
se  aquelles  emprazamentos  não  eram  conversão  do  foral;  por  serem 
anteriores  ao  de  U.  Manoel,  eram  conversão  das  dilas  doações  e 
tributos,  que  pelas  mesmas  doações  são  concedidos  ao  mesmo 
convento. 

E'  preciso  não  confundir;  e  não  querermos  dar  mais  importân- 
cia ao  foral  do  que  ás  referidas  doações;  porque  seria  isso  um  erro, 
O  Foral,  ou  o  direito  de  o  oar,  provém  das  ditas  doações  regias, 
que  são  o  principal  e  primitivo  titulo  genérico  da  constituição  de 
quaesquer  prestações. 

Só  por  virtude  d'essas  doações  é  que  os  donatários  ficaram  com 
direito  a  dar  Foraes,  em  que,  em  logar  dos  direilos  reaes  e  anti- 
gos tributos,  que  á  coroa  pagavam  as  terras  doadas,  impunham  o 
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pogamcnlo  do  quinto  ou  cVoutra  quota  ria  produci'ã()  tia  terra,  ou, 
em  vez  d'elles  ou  [antes  d'elles,  a  fazer  emprazamentos  parciaes, 
em  que,  em  jogar  dos  antigos  direitos,  se  estabeleciam  prestações 
certas  e  sabidas. 

Releve-se-nos  a  insistência  n'esle  ponto;  que  as  duvidas  ou  an- 
tes a  opinião,  nào  bem  íbrmada  ainda,  assim  o  permillem. 

Os  documentos  fundameiítaes,  pois,  para  a  resolução  da  ques- 
tão, são  as  duas  referidas  cartas  de  doação  e  couto  de  í).  AíVonso 
Henriques  e  de  D.  Aítbnso  3/,  que  são  também  inquestionavel- 
mente lilulos  genéricos,  como  é  tíxpi'esso  no  citado  artigo  3.°  da 
lei  de  22  de  junho  de  .184G,  na  primeira  das  quaes,  que  é  o  titulo 
primitivo,  confirmada  depois  pela  segunda,  tiveram  indubitavel- 
mente origem  os  dilos  emprazamentos  e  até  o  próprio  foral  de  D. 
Mafalda,  que  no  caso  presente  serve,  mas  não  era  essencial,  para 
provar  a  natureza  de  bens  da  coroa,  que  a  terra  d*Arouca  tem,  e 
que  os  foros  n'ejla  impostos  se  acham  extinclos. 

IV 

Provado  pois,  como  pelos  referidos  documentos  se  prova  até  á 
evidencia,  que  as  terras,  em  que  se  acham  impostos  laes  foros, 
dentro  da  área  do  antigo  concelho,  eram  da  coroa  e  foram  com 
eíTeiío  doados  ao  convento  por  cartas  de  doação  e  couto  de  D. 
Alfonso  Henriques,  em  abril  de  1132,  e  de  Aífonso  3.^,  em  20  de 
outubro  de  1257,  a  cuja  data  não  tinham  as  freiras  titulo  alguiri 
anterior  relativo  aos  mesmos  foros,  claro  está  que  estes,  como 
conversão  d'antigos  direitos  reaes  ou  do  quinto,  estabelecidos  nas 
ditas  doações,  ou  no  foral,  estão  comprehendidos  na  exlincção  de- 
terminada no   citado  artigo   3.'^  da  lei  de  22   de  junho  de    184G, 

quando  diz:  «E'  confirmada  e  fica  subsistindo  a  exlincção  de 

foros,  laudemios e  quaesquer  obrigações  ou  prestações  im- 
postas pelos  Reis  d'estes  Heinos  ou  pelos  donatários  da  coroa, 
como  taes,  por  cartas  de  foral,  couto  e  honras  ou  por  outro  qual- 
quer titulo  geneiico,  ainda  quando  estas  obrigações  ou  prestações 
se  achem  convertidas  posteriormente  em  titulo  especial.))  E  a  nada 
obstam  o  tombo,  emprazamentos  ou  outros  titules  especiaes,  invo- 
cados em  tempo  pelas  freiras,  e,  agora  pela  fazenda,  porque  taes 
foros,  muito  embora  assim  convertidos  em  titulo  especial,  lendo, 
como  tem,  origem  em  titulo  genérico — ditas  cartas  de  doação  o 
couto,  sem  que  houvesse  facto  que  lhes  fizesse  perder  sua.  primor- 
dial natureza,  ficam  sempre  comprehendidos  na  regra  geral  da 
exlincção,  como  se  vê  da  parte  final  do  mesmo  artigo  3.'»,  que  não 
pódc  ser  mais  explicito  nas  referidas  expressões  aainda  quando 
eslas  obrigações  ou  prestações  se  achem  convertidas  posterior- 
mente  em  titulo  especial.)) 

Foi  assim  que  o  considerou  e,  por  assim  dizer,  o  mandou  jul^ 
gar  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  em  accordão  de  5  de  maio  do 
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isr»i,  prof»'! jílo  oin  nr^-fio  promovida  pc*la>  mosnias  freiras  dWrod- 
Vi\  ruiilra  rorriíus  do  coim^oIIh)  de.  Kslancja  cm  id(Milira>  circuni- 
:slaii('ias. 

Im»í  assim  (pie  o  jidixnii  cm  iillima  iii^laiicia  a  U»'hi(.*ào  do  LI^Iiuíí 
cm  ac<'ord;io  de  -JO  dv  jtillu)  d(;  \^'t\),  piofci  id»»  na  mesma  aí'i'ã<), 
ipic  juli:oii  exiiiiclos  (acs  lóros.  com  o  rmidamcnlo  d(;  ipic,  estan- 
do laes  lóros  imposlos  em  leiras,  (jiic  so  adiam  (UmiIio  dos  iimile^í 
d.is  villas  iloadas  ao  convento  c  ípjc  loram  Iodas  concedidas  em 
sna  origem  por  carias  di»  doa^-ào  o  conto,  com  picvilej^nos,  re^^a- 
lias  o  imposii'òes,  como  aclo  de  solxíraiiia  e  snpcrmacia;  eslâo 
comprcliendidos  no  citado  arli;:o  '.\.°,  e  (pie,  ainda  (pie  as  freiras 
a|)resenlem  lilnlos  de  reconliecimcnlo,  alias  faltos  das  íormalidades 
a  laes  docnnuMHos  precisos,  mnilo  principalmenle,  quando  se  Ira- 
da de  prazos  ecclesiaslicos,  para' os  qnaes  a  escriplura  primordial 
de  envolitinra  era  da  substancia  do  contracto,  nem  por  isso  se 
dííve  deixar  de  considerar  c  ler  como  certo  fpie  esses  lindos,  lions 
ou  maus,  são  conversão  do  titulo  j^enerico,  (jual  a  dila  doa^iào  ó,  e 
(juo,  poslo  aquella  lei  não  delina  o  que  seja  lilulo  genérico,  c(»m 
Indo  j)ara  o  caso,  de  que  se  Irada,  é  bastanle  o  exemplo  que  elia 
(ia  no  linal  do  mesmo  artigo  3.*',  onde  nas  palavras — «por  cartas 
de  doa^^ão  e  honras  ou  por  outro  qualquer  lilulo  genérico» — cla- 
ramente considera  aquellas  cartas  como  lilulo  genérico.  D'ondc  se 
conclue,  coidiíiua  o  mesmo  accordão,  que,  mostrando  os  documen- 
los  juntos  que  todas  aquellas  villas  (referidas  nas  doa^í^ies  regias) 
seus  territórios,  limites  e  previlegios  ftiram  concedidos  e  doados 
origiíiaiiamente  pela  coroa,  por  carta  de  couto,  não  podem  deixar 
de  consideiar-se  lilulos  genéricos  os  tilidos  originaes  da  imposição; 
e  por  lanlo  não  podem  deixar  de  ser  julgados  exlinclos  os  foros 
pedidos,  por  se  acharem  comprehendidos  na  parte  íiiial  do  cilado 
artigo  o.^  nas  expressões  aainda  quando  estas  obrigai'Oos  ou  pres- 
tações se  achem  conveitidas  em  lilulo  especial.» 

Eis  o  extracto  do  dito  accordão,  proferido  n"uma  questão  exa- 
clamenle  egual  á  de  que  se  irala.  Além  d'este,  outros  ha  no  mes- 
mo sentido.  E,  muito  embora  alguns  haja  lambem  em  sentido  con- 
trario, comludo.  Como  na  doutrina,  que  expõem,  e  nos  argumentos 
e  razòe^,  com  que  a  sustentam,  é  que  esta  o  seu  valor  e  mereci- 
mento, hão  de  os  primeiros,  proferidos  em  processo,  em  que  bem 
se  Iralou  a  questão,  preferir  aos  segundos,  proferidos  em  proces- 
sos, que  não  foram  inslruidos  com  os  docujnenlos  precisos,  ou  es- 
les  não  estavam  traduzidos  e  nos  lermos  devidos,  pelo  que  o>  jul- 
gadores nem  d^elles  tomaram  conhecimento.  —  Sendo  pois,  certo, 
como  é  de  direito,  citado  artigo  S/*  da  lei  de  22  de  junho  de  1846, 
que  se  acham  exlinclos  os  fcíros.r.  laudemios  e  todas  as  obriga- 
ções ou  prestações  impostas  pelos  reis  destes  reinos  ou  pelos  do- 
natários da  coroa,  como  laes,  p(;r  cartas  de  foral,  de  couto  e  hon- 
ras, ou  por  outro  qualquer  titulo  genérico,  aiuíla  quando  estas 
obrigações  ou  prestações  .se  achem  convertidas  em  lilulo  especial. 
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do  tlireilo  ha  de  parecer  que,— logo  que  se  prove,  como  se  prova 
alé  á  evidencia,  que  as  lerias  d'A rouca,  em  que  se  acham  impos- 
tos laes  foros,  foram  doadas  ao  convento  por  cailas  de  doação  e 
coulo  i\o  I).  Aílbnso  Henriques  e  de  1).  AíFonso  3."  e  que,  além 
d'isso,  eram  reguengos,  de  que  já  anles  se  pagavam  á  coroa  direi- 
tos reaes  e  outros  Irihutos,  e  liv(3ram  foral  dado  por  I).  Mafalda, 
em  que  se  impnnha  o  pagamento  do  quinto,  como  se  vò  do  de  D. 
Manoel,  que  a  elle  se  refere, — devem  considerar-se  extinctos  os 
foros  n^essas  terras  impostos,  como  canversão  d'aquelles  antigos 
direitos  reaes,  a  que  se  referem  as  ditas  doações,  e  do  quinto 
imposto  no  dito  foral;  por  assim  se  acharem  manifestamente  com- 
prehendidos  na  extincção  determinada  no  citado  artigo  3."*;  que 
a  nenhum  outro  caso  pôde  apphcar-se  melhor  de  que  ao  do  que 
se  trácia;  ou,  como  já  no  extracto  da  sessão  da  camará  dos  srs. 
Deputados  de  27  de  julho  de  1841,  Diário  n.°  17G  (l'aquelle  anno, 
com  referencia  a  estes  foros  do  convento  de  Aroura,  se  dizia  ■  «se 
ha  algumas  pensões,  que  estejam  claramente  abolidas  pela  sentença 
geral  do  decreto  de  13  de  agosto  de  1832,  hoje  artigo  3.°  da  lei 
de  22  de  junho  de  1846,  são  estas,  porque  nunca  sahiram  da  coroa 
nem  d'aquelles  donatários.»  Silva  Ferrão,  Foros  e  Doações  Regias, 
V.  l.«  a  11.  XVIll. 

E,  se  assim  não  fosse,  não  podendo  invocar-se  nem  mesmo 
figurar-se  hypothese  alguma,  a  que  melhor  possa  applicar-se  aquella 
exlincção,  conteria,  aquelle  artigo  3.»,  sem  applicação  a  caso  al- 
gum, uma  disposição  ociosa,  que  não  é  permiltido  suppôr  nas  leis. 
Logo  taes  foros  estão  de  direito  extinctos;  e  assim  devem  ser  jul- 
gados de  facto. 
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DOCL  MKN  ro  N.o  r 


Ccaçâo  e  couto  ao  ircstelpo  d'Ar:uca  por  D»  AITonso  1/ 
em  abril  ds  1132 


TORRE    DO  TOMBO  CASA  AB 


111  (lei  nominc  cl  individue  Iri- 
íiilalis-pahis.  lilii  el  spiriliis  saii- 
cli  aineii.  \Í'J^o  inlaiis  Domiiiiis 
Alfoiísus  hoiie  int'mi)ri(í  doiniiii 
Adeloiisi  ispanie  imperaluris  im?- 
pos,  coinilis  llenrici  el  rcijrine 
Tarasio  lilius  dono  el  coneodo 
slve  Kaiiliiin  facio  lii)i  Moiioo 
noderij^Ms  ad  inoiíasleriíiin  cpiod 
vocaliir  saiicUis  Pelius  de  A  ran- 
ça pro  reincdio  anime  inee  e 
lomissionc  peccalorum  paren- 
iniii  ineornm  ol  in  honoreni  San- 
cli  Salvaloris  e  saneli  l*elii  j)iin- 
cops  Apostolurnin  el  insnpei-  pro 
mio  Kaballo  oblimo  ('*),  Do  et 
eanlnin  íacio  ad  inonesleriuni  il- 
Inm  deleiíniiialnin  —  incipil  in 
Mcnsíerini  el  inde  ad  Cniniiiis  el 
inde  per  capud  de  iiianTo  el  inde 
ad  sancluin  jacobnni  el  imie  ad 
porlellam  de  barca  cl  inde  ad 
íonlem  de  Gamarone  el  inde  per 
arrnginin  illnin  de  loeroz  el  inde 
per  paviolnin  el  inde  ad  Houzani 
de  Oudinuin  et  inde  reculum  de 
sendino  et  inde  per  pennam 
amarellam  ol  inde  illam  IVeiíani 
el  inde  per  pennam  nialam,  et 
inde  nn(le  priíriiler  incoavimns. 

Ammodo  (?)  facio  kanUun  il- 
him  tali  modo  ut  omnem  rem  il- 
lam qne  ad  regem  perlincl  cal- 
Inmniam,  karrilellnm,  fos.sada- 
riam,  regalengnm  dimillo  el  do- 


l^n  Fiomo  de  Deus  e  da  Trin- 
dade  indiviíina,  Pae.  Filho  n  Kti- 
piriln  Sanio  amen.  Eu  o  Inlanlo 
D.  Al]()n>(),  nelo  do  imperador 
de  K>paidia  D.  Aílonso  do  Doa 
Memoria,  lillio  do  Condo  D.  lleií- 
liípie  e  da  Uainlia  D.  Tliereza — 
dou  e  concedo  on  ia^o  conlo  a 
ti  Moiiio  Modrigues  para  o  mos- 
leiro  que  se  cliama  «S.. Pedro  drt 
Arouca»,  para  bom  da  minha  al- 
ma e  remissão  de  peccados  dos 
meus  asceudenles;  o  em  h^nra 
de  S.  Salvador  e  da  Virgem  San- 
la  Maria  o  de  S.  Pedro  piincipe 
dos  Apóstolos,  e  além  disso  em 
troca  de  um  bom  cavallo  (^). 
Dou  e  faço  conlo  ao  mosteiro  as- 
sim delimilado:  Comera  em  Man- 
sores  e  d"ahi  vae  á  Corngeira,  e 
d'ani  pelo  Cabeço  de  Mouro,  e 
dahi  a  Santiago,  e  d'ahi  á  Por- 
tella  da  Ikirca,  c  d'ahi  á  fonle  do 
Gamarão,  e  (rabi  pelo  ribeiro  do 
Tourai,  e  p'ahi  pelo  Paivò  e  d*ahi 
á  Bouce-Guedim,  e  d'ahi  pela 
Penna  Amarella,  e  d'ahi  á  Frei^ 
la  (serra  da)  e  d'ahi  pela  Penna 
Mácírabi  alé  onde  se  principiou. 

Faço  este  coulo  de  tal  sorlo 
que  tudo  o  que  pertence  ao  rei, 
calumnia,  karrilel,  fossadai  ia,  re^ 
galengo  (ou  reguengo),  demiWo 
de  mim  c  dou  para  aquelles  que 
habitarem  no  mosleiro  o  lenham 


(■■')  Kaballss.  sogundo  Du  Gange,  multas  vozes  se  tomava  no  sentido  do 
oavalle  próprio  para  a  guerra,  que  c  o  sentido  que  aqui  Uie  quadra.  Terras 
tinha  D.  Atfonso  quantas  queria,  porque  as  ia  eonquistando  aos  mouros.  O 
que  elle  estimava  era  o  presente  de  um  niagnico  eavallo  jjara  levar  dianíe 
de  si  o  inimigo. 


15 


lio  ui  iliis  qiii  habilavcrint  iii 
inuricislerimn  illum  liabeant  seiíi- 
per  laciendi  que  voiuerint. 

El  lioc  facio  iiLillius  gentis  im- 
pério riec  siiatlcnle  arliculo,  scd 
própria  me  a  volunlale  et  pro 
amore  cordis  mei  quam  erga  te 
liabco. 

Sic  en  die  hodie  sit  íVimissi- 
mum  leslameíilum  illum  iu  per- 
peluum. 

Et  tameu  de  hodie  die  vel 
lempore  quis  lioc  lacliim  meum 
irrumpere  voluerit  vel  irriimpe- 
rit  Iam  de  méis  quam  de  exlra- 
neis  quisquis  sit  prius  excom- 
muiiiaiLis  et  in  palácio  Gaeniie 
('')  liabeal  habilaculum,  et  iiisu- 
per  compoiíat  vobis  aut  qui  vo- 
cem  illiiis  monaslerii  puisaverit 
quingeiílos  soldos  de  piata  et  ré- 
gie poteslali  aliotaiUo. 

Fada  karta  tesíamenli  sive 
kautum  m.ense  aprilio  iu  Arauca 
sub  Era  millesima  centessima 
sepluagesima.  Ego  infans  domi- 
iHis  Alfonsus  tibi  Manio  Roderigis 
et  uxori  lue  uec  noc  et  mater  tue. 

Toda  Veuegas  haiic  kartam 
própria  manu  R-J — |-oboro. 

Ego  Ermigius  inonis  curie  Da- 
piíer  confiimo.  Feruaudus  Capti- 
vus  alferes  infantis  coufii-mo. 
Egas  Mouis  confirmo.  Bernardus 
colimbriccusis  episcopus  confir- 
mo. Ugo  porlugalensis  episcopus 

rol  «TU 
confirmo.  .-—!—— 

gaJ  l 

Pro  testibus— Plagius  teslis. 
Petrus-testis — Monio-lestis. 
Menendus  Cancellarios  Infantis 
noluit. 


sempre  fazendo  o  que  quizorcm. 

E  faço  isto,  não  por  mandado 
de  alguém  ou  sob  qualquer  coa- 
cção, mas  por  minha  li^re  von- 
tade e  pela  cordeal  amisade  que 
te  tenho. 

E  assim  seja  valida  desde  hoje 
para  sempre  esta  doação. 

E  se  de  hoje  em  diante  al- 
guém, quem  quer  que  seja,  tan- 
to dos  meus  como  dos  estranhos 
violar  ou  quizer  violar  es(e  meu 
acto,  —  primeiro  fique  excom- 
mungado  e  no  palácio  de  Gahe- 
na  (-')  lenha  habitação,  e  além 
d'isso  pague  a  vós  ou  a  quem  go- 
vernar no  mesmo  mosteiro  qui- 
nhentos soldos  de  prata,  e  outro 
lauto  ao  Poder  Real. 

Feita  esta  carta  de  Doação  ou 
couto  no  mez  d'Abril  em  Arouca. 
1170.  Eu  o  Infante  D.  Affonso  a 
li  Monio  Rodrigues  e  á  lua  mu- 
lher e  lambem  a  tua  mãe. 

(Seguem-se  as  assignaturas  e 
confiimações  segundo  os  costu- 
mes da  época). 


(^)  Era,  segundo  a  mythologla,  um  logar  destinado  ao  supplício  doscou- 
demuatlos.  Vide  o  citado  Du  Cange,  á  palavra  Gahénna. 
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DOCUMI.NTO  N."  2 

Ecação  de  D,  AfTonso  3,"  co  convsnto  d'Arou:a 
em  20  d  uutubro  de  1257 


III  C.lnisli  nomiiic  vi  cjiis  ^na- 
tiu  (Jiioiiiain  coiisuotiidiíie  (|iin 
\)\{)  Ic^Mí  suscipiliir  el  Ic^i^  í>n- 
rlorilalc  (iidisriíiuis  qiioil  acla 
it'i:uin  cl  priíiripuin  scriplo  co- 
ineiiilari  (Icbtíaiil  iil  (•t)iiKMi(lala 
ab  liomiruiin  memoria  non  deci- 
ilaiil  vi  oimiiljiis  priMcrila  prc- 
scncialiler  ("on^islaiil.  I(l<-ii  co  c^ío 
Alfoiísus  (l«^i  {Tialia  rex  Porlii^^a- 
lie  el  comes  Holoiiio  mia  cmn 
iixorc  mca  l^ojriíia  Dona  Healiice 
iiliislris  \\v'/\^  Caslolle  el  L<'í,'io- 
iiis  íilia  moliis  spiralioiíe  divina 
j)ro  remédio  anime  mea  el  pa- 
renlum  meornm — do  el  concedo 
vobis  done  Maii>ri  Mailiii<  Abha- 
tisse  et  conventui  Moiiaslerii  de 
Aronca  cislerciencis  ordinis  et 
omnibus  sncccssoriljiis  veslrisin 
ipso  Monaslerio  coininoranlibns, 
lotam  meam  terram  de  A  rança 
cnm  omnibns  lenis  cnllis  el  in- 
cnllis  el  cnm  omni  jnre  qnod 
cjío  ibi  iiabeo  in  bominibns  il)i- 
dem  commoranlibns  cl  omnia 
jura  regalia  rpie  ego  ibi  habeo 
et  de  jure  babere  debeo  in  lola 
ipsa  terra  de  Arouca  cnm  omni- 
l)ns  lerminis  >ui>  novis  el  anli- 
(inis  et  cnm  omnibus  ingressibus 
et  egressibns  suis  el  cum  mon- 
tibus,  fonhbns,  pascenis  el  aquis. 
Et  Goulo  prefalo  mona>lerio  de 
Arouca  piefalnm  lieredilamen- 
tum  de  leria  de  Aronca  cnm 
quanlo  ego  ibi  liabeo  el  de  jure 
habere  debeo  per  lerminos  el 
loca  inferi us  assignata,  per  que 
loca  el  lerminos  piecepi  erigere 
palrones. 

In    primo   qnomodo  dividilur 


Km  nome  (h;  (Ibiislo  e  [)or 
(lra(^*a  dKíie.  Vjslo  aprendiMino:* 
(b)  coslnme,  (pie  s(*  ieceb(;  por 
lei  e  com  a  ancloridadtí  de  lei. 
que  os  aclos  (b»s  reis  devem 
gravar-sc  em  documenlos  csí^ri- 
pios  para  que  as  suas  delermi- 
nafòes  se  íiào  apaguem  da  me- 
níoria  dos  bomeiís,  o  as  coisas 
passadas  i)ermanei-am  presenles 
a  todos — l'or  isso  eu  AlFonso,  por 
graça  de  Deus  rei  de  Poi  lugal  e 
conde  de  Bolonha,  jnnlamenle 
com  minha  mulher  a  rainha  I). 
ijealiiz  íilha  (]o  ilhislre  rei  de 
Caslellae  Leão,  delerminailo  por 
inspiração  divina  p;ira  salvação 
da  minha  aima  e  da  de  meus 
anlepas<ados, — dou  e  concedo  a 
vós  D.  .Mijior  Marlins  A!)b;i(lessa 
e  ao  convénio  do  Mo-leiro  do 
Aronca  da  ordem  de  Cislér  e  a 
lodos  os  vossos  successores,  qu(5 
morarem   no   mesmo    mosleiro, 

TODA    A    MINHA    TKIUíA    I)'AM0rCA 

com  lodos  os  meus  reguengos  o 
com  Iodas  as  lerias  cultas  e  iu- 
cullas  e  com  lodo  o  direi  lo  quo 
eu  aiii  lenho  sobre  os  homens 
que  ahi  moram,  e  lodos  os  di- 
rei los  reaes,  que  ahi  lenho  e  de 
direilo  devo  ter  em  Ioda  a  mes- 
ma terra  d'Arouca,  com  lodos 
os  seus  lermos  novos  e  aniigos 
e  com  Iodas  as  suas  perlenças  e 
todas  as  suas  entradas  e  sabi- 
das e  com  lodos  os  montes,  fon- 
tes, paslos  e  aguas. 

K  faço  coulo  ao  dilo  mosteiro 
dWronca  da  referida  herdade  da 
lerra  de  Aronca  com  quanto  eu 
ahi  lenho  e  de  direilo   devo  ler 
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terra  saneie  Marie  cum  terminis 
<1e  Arouca  videlicetper  máinoarn 
de  líscuriscata  et  deiíide  vadit 
ad  inainoam  de  Vallc  Capre  et 
sedet  ibi  una  crux  ingradain  pe- 
ira  facla  et  est  pelra  nativa,  et 
(ieinde  vadit  ad  spicam  que  vo- 
catur  lomba  magna  et  \n  ipso 
loco  est  uiius  patronus  inler  Sou- 
tello  et  Pi)usa-foIles;  et  deiude 
quomodo  vadit  per  spicam  mon- 
lis  usque  ad  íliivium  de  Arda,  et 
dividit  cum  Fermedo  per  venam 
ipsius  fluvis  usque  ad  focem  de 
Folgosino  et  diinde  dividit  cum 
Paiva  de  ipsa  foce  de  Folgosino 
quomodo  vadit  ad  Qiíoliini  quod 
vocalur  de  Gonçalo  l'elagi,  elibi 
sedet  unus  patronus,  et  de  ipso 
patrono  vadit  ad  capud  de  lley- 
da,  et  est  ibi  in  ipso  loco  posi- 
(us  unus  patronu^;  et  de  ipso 
loco  vadit  ad  Saxufn  quod  voca- 
lur de  Abeliis,  et  per  ipsum  lo- 
cum  vadit  ad  straílam  et  deinde 
vadit  ad  porlellam  de  Gerque- 
deilo  et  de  Alonjou,  et  est  ibi 
positus  unus  palrorms,  et  per 
liic  dividitur  Arouca  cum  saneio 
Marllno  de  Spiunca,  et  deinde 
vadit  per  spicam  monlis  u-que 
ad  quotum  de  Graleiros,  et  de- 
mersil  parum  et  est  ibi  positus 
unus  patronus,  et  per  ipsum  lo- 
cum  dividunlur  lermini  de  Paiva 
cl  de  Alvarenga  el  de  Arouca. 
Et  mando  et  concedo  quod 
termini  de  Arouca  dividunlur 
cum  lerminis  de  Alvarenga  per 
iibi  de  jure  debent  dividi,  et 
deinde  versus  terram  de  Ala- 
foens  dividunlur  lermini  d'Arou- 
ca  quomodo  vadit  de  Bouça  de 
Guidi[io  ad  focem  Aruylureyra 
que  vocalur  de  mancipiis,  et  exit 
for  is  de  ipso  rivo  et  vadit  d  i  re- 
de ad  quolum  de  Nabo,  et  de 


pelos  termos  e  Jogares  abaixo 
designados,  pelos  quaes  mandei 
levantar  marcos. 

Primeiramente  segundo  a  di- 
visão feila  entre  a  terra  de  San- 
eia Maria  e  os  termos  de  Arou- 
ca, a  saiíer  pela  Mâinoa  de  Ks- 
carií  e  d'ahi  á  Máuioa  de  Vai  de 
Cabras  onde  eslá  uma  cruz  feita 
em  pedra  nativa,  e  d'ahi  vai  á 
crista  que  se  chama  Lomba 
Gorda,  e  n'esse  logar  eslá  um 
marco  entre  Soutello  e  l*ousa- 
folles;  e  d"ahi  conforme  vai  pçla 
crista  do  monte  até  ao  rio  Arda, 
e  divide-se  com  Fermedo  pelo 
leito  do  mesmo  rio  até  á  fox  de 
Folgosinho,  e  d'abi  divide  com 
Paiva  da  mesma  foz  de  Folgosi- 
nho conforme  vae  até  ao  Golo 
que  se  chama  de  Gonçalo  Pela- 
gio  onde  está  um  marco;  e  does- 
se marco  vae  ao  cabeço  de  liey- 
da  onde  está  posto  um  marco, 
e  desse  logar  vai  ao  Seixo  que 
se  chama  de  Abelhas,  e  pelo 
mesmo  logar  vai  à  estrada  e 
d'ahi  à  portella  de  Gerquedêlo  e 
de  iMoçào,  onde  eslá  posto  um 
marco;  e  por  ahi  divide-se  Arou- 
ca com  S.  Martinho  da  Espiunca, 
e  d*ahi  vai  pela  crista  do  monte 
até  ao  Goto  de  Gallinheiros,  e 
afunda  um  pouco  no  sitio  onde 
está  posto  um  marco,  e  por  este 
logar  dividem-se  os  lermos  de 
Paiva  e  Alvarenga  e  Aiouca. 

E  mando  e  concedo  que  os 
termos  de  Arouca  se  dividam 
com  os  termos  de  Alvarenga  por 
onde  de  direito  devem  dividií- 
se;  e  (Fahi  na  direcção  da  terra 
de  Lafões  dividem-se  os  termos 
de  Arouca  conforme  vai  de  Bou- 
ce-Guedim  á  foz  de  Arytureira 
que  se  chama  de  escravos,  e  sae 
d'este  rio  e  vai  direclameiíle  ao 
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ipso  IuC()  vadil  ;m1  iiionlfin  ina- 
^'iium  (jiití  vucalur  de  Nabo  (|iii 
csl  iiilrr  (landalial  cl  Cabrcyms, 
c\  (l('iiuM>;il  ad  porltdlain  do 
S.i\i)  Inra  (h;  AHofin,  cl  csl  il)i 
)»osilus  iiiius  palroiHJs,  cl  dciíido 
«lUdinodu  vadil  per  spicaiii  ipsms 
iiioiilis  ad  caiii|)tiin  plaiiiiin  de 
(laiiili),  et  doiíide  (iiiomodo  va- 
dil ad  iJluiii  IdCdin  (pie  vocalur 
ami/.ulcii»),  cl  dciíidc  (pioinodo 
vadil  ad  porlcllain  {\c  Aiiliia,  cl 
c<l  ibi  posilus  iiiiiis  paliuiiiis,  cl 
jiílcr  ipsiiin  palioimin  cl  pclraiii 
de  Aiillia  vadil  sliada,  cl  dciíido 
vaiiil  ad  ciii)iid  (piod  vocaUir  de 
Scyxal,  el  de  ipso  loco  vadil  ad 
capiid  de  Gesloso  covo  el  siciil 
ilividil  cmn  Icriniiio  de  Caam- 
bra,  cl  cxit  de-ipso  (jcslo.^o  Covo 
cl  vadil  ad  i^azarias,  el  deiíide 
ad  qiiotiiin  de  Gralcyro  el  deia- 
i]c  ad  qiiolmn  de  .Monlc  Calvo, 
cl  deiude  ad  pclram  de  coulo 
l)ropc  villaiii  de  Casliiieyra,  et 
irodel  ibi  iii  una  peha  nativa  una 
crux  el  deiude  vadil  ad  livum 
de  Cabaiiia  ad  porUiin  qui  vo- 
calur de  AUVAS,  el  deiude  c.\iit 
cl  vadit  ad  Seladam  de  Cortinas 
el  sedet  ibi  unus  patronos  et 
vadit  inter  ambos  Bonalliaes  cl 
^edel  ibi  uuus  palrouus  cl  deiu- 
de vadit  ad  iiiuliuuin  de  Caba- 
iiellas  el  deiuíic  vadil  ad  porlel- 
lain  de  Cliave,  cl  sedei  ibi  unus 
patronus,  cl  deiude  vadil  ad  ma- 
ngam de  Eucarisciíta  ubi  prius 
incepi. 

[)o  iuquam  vobis  pre falis  ab- 
Jjalisse  el  convcntui  prefali  mo- 
iiaslerii  de  Arouca  et  omuibus 
successoribus  veslris  prefalum 
heredilamenlum  el  prefalum  cau- 
tum  per  supradiclas  divisioues 
sicut  superius  est  expressum 
quod  habealis  illud  vos  el  om- 


Còlo  (b!  Nabo,  e  (rcsle  In^^ar  aO 
moiilo  ^,'raii(ic  que  se  chama  (ic 
iNabo.  que  csla  ciilre  Caiulal  c 
Cabreiros,  c  afunda  a  porbdia  (b» 
Seixo — h'rra  <le  b;:rr)es,  on<b'csia 
um  marco,  c  dabi  conforme  vai 
|)ela  crisla  (b)  mesmo  monle  ale 
ao  campo  |)lano  (b)  Cando,  o  de 
abi  conforme  vai  para  aquelle 
loj^ar  (jue  se  chama  A;:ui'a(b)uro, 
c  d'aÍH  na  direcção  (bi  porlcila 
dAiila,  onde  c.^la  um  marco,  e 
enli-e  <'s>e  maico  e  a  pedra 
(TAnla  vae  ã  estrada,  c  d'aln  vae 
ao  cabeio  que  se  chama  (b>  Sei- 
xal, e  do  mesmo  b^gar  ao  cabe- 
ço  do  Gesloso-Còvo  e  assim  di- 
vide com  o  termo  de  Cambra; 
e  sae  do  mesmo  Gesloso-Côvo  e 
vae  ás  Laceiras,  e  d*ahi  ao  Coto 
de  GraK^yio  c  (l'abi  ao  de  .Monte- 
Calv(j,  e  d'ahi  á  pedra  de  Coulo 
juido  ao  logar  da  Castanheira,  c 
c  cslá  ahi  em  uma  pedra  nativa 
nina  cruz,  e  (falii  vae  ao  ri(» 
Caima  ao  porto  que  se  cliama 
de  Arvas,  e  sahindo  d'ahi  vae  á 
Selada  de  Cortinas  onde  está  um 
marco  e  vae  entre  ambos  os 
Borralhacs,  e  eslá  ahi  um  mar- 
co, c  d"ahi  vae  ao  moinho  de 
CabaHcllas,  e  d 'ahi  á  porlcila  de 
Chave,  onde  está  um  marco,  e 
dabi  vae  á  Mainoa  de  Escuriz 
onde  comecei. 

I)i)u,  digo,  a  vós  referida  ab- 
badessa  e  convento  do  referido 
mosteiro  d'Arouca  e  a  lodos  os 
vossos  successores  a  dita  herda- 
de e  o  dito  coulo  pelas  supra- 
declarailas  divisões  como  supe- 
riormente cslá  expresso  para 
que  o  lenhaes  vós  e  lodos  os 
vossos  successores  que  servi- 
rem a  Deus  no  dito  mosteiro 
livre,  quito  e  isento  de  todo  o 
direilo    Real;  e  desde  este  dia 
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ncs  successores  veslii  deo  ser- 
vienles  in  prefaío  moiiaslerio  li- 
berurn,  quilurn  el  abiagiim  alj 
oníno  jurt;  i-egali,  cl  ab  hac  (lie 
aiilTero  illud  a  meo  dominio  et 
iii  veslrain  poteslalein  illud  tra- 
do jure  Iipredilario  ia  perfecluin 
possideiilum. 

Et  lioc  facio  pi-o  remédio  ani- 
me mee  et  parcntuin  meorum  et 
111  semper  simus  particeps  in  bo- 
iiis  et  iu  oraLo.MÍbus  quas  Deo 
fecei'ilis  in   prefato  inoiíasterio. 

Si  quis  aulein  Iam  de  méis 
propiíiqiiis  quam  de  exlreiíeis 
qui  liauc  doiiaiioiíem  meam  et 
eaulum  irifririgere  alempíaverit 
vel  in  aliqiio  tliininuere  voKierit 
non  sil  ei  licitum,  sede  pro  sola 
lemplalione  iram  dei  omnipoleií- 
lis  et  bealis  virgiuis  Marie  et 
omnium  saiicloium  incurrat  et 
malediclionem  meam  el  omnium 
projeniíorum  meorum  habeal  iu 
iieteriium,  et  insuper  pectet  vo- 
bis  sex  millc  sólidos  et  domino 
terre  vel  cui  vestiam  vocem  de- 
dederilis  aliud  lantum. 

Garla  islã  donalionis  et  couli 
nichilominus  (sic)  in  suo  roboie 
in  perpcluum  valilura,  facla  car- 
ia donalionis  et  couli  apud  Co- 
limbriam  vigessima  dia  Oclobris 
Rege  mandante.  Evà  Mi]le.-i:na 
Ducenlesima  Nonagésima  Quinía. 

Domiíus  Gonçalves  Garsie  sir 
gnifer  cnrie,  Uomnus  Egidius 
Marlini  Maior  domnus  Curie,  Do- 
mnu.OiaríiiHis  Alfonsi  (enens  ler- 
ram  Saneie  Marie,  Domnus  Aifon- 
?us  Lupi  lenens  lerram  Sausa, 
Domnus  Didanus  Lnpi  lenens  ler- 
ram Vizeo,  Domnus  Andreas  Fer- 
nandi  lenens  ripam  Minii,  Marlí- 
nus  Egieii  lenens  trasseram,  Gon- 
çalves Menendi  lenens  Panoyas 
=confirmant. 


liro-o  do  mr^n  dorniui.y.  •..  .i  \ws» 
so  domínio  e  poder  o  enirego 
por  direilu  liercditaiio  pura  sem- 
pre. 

E  faço  isto  para  salvação  da 
minha  alma  e  da  dos  meus  pacs 
e  para  que  sempre  parlicipemos 
das  boas  obras  e  oraeòes  que 
(izerdes  a  Dí^us  no  'Vi!o  mos- 
teiro. 

Se  porém  .u^ut  m.,  .uím  -  i.os 
meus  parentes  como  (ios  exlra- 
nhos  tenlar  vioiar  on  qui/.er  di- 
minuir em  alguma  coisa  esta 
minha  doação  e  coulo.  não  lhe 
seja  isso  permillido,  mas  só  |)or 
o  teníar  incorra  na  ira  de  Deus 
omm'polenle  e  da  Hcmaveii lu- 
rada Virgem  Maria  e  de  lodos 
os  sanclos,  o  lenha  a  minha 
maldição  e  de  lodos  os  meus 
progenitores  para  sempre;  6 
alem  d 'isso  pague-vos  seis  mil 
soldo>,  e  ao  dono  da  terra  ou 
áquelle  que  vos  succeder  oulro 
laiilo. 

[•islã  carta  de  doação  e  couto 
em  sua  (orma  valerá  para  sem- 
pre com  inteiro  vigor. 

Feita  em  Goin~ibra  aos  20  de 
Outubro  por  Ordem  do  Hei. 

Era  1-295 

(Seguem-se  as  confirmações  o 
assignaluias  de  testemunhas  na 
fóriíia  dos  documentos  d'essu 
época.) 
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íloMiniis  M.iiliiiiis  Aichirpisco- 
|Mi>  liracaiciisis,  Dniniiiis  Aria.«4 
E|»i.M()piis  riichiUMMisis,  Doiiiiiiis 
K.i^ras  Kpiscopiis  (lolimbricciícis, 
Dommis  .luliaims  Kpiscopus  Ww- 
lii,i:al(Mi.si.s,  Doiumis  Marliims  H- 
piscopn.s  Kllinrcii.sis,  liomniis  Ho- 
ileiiciis  Kpiscopiis  Kplaiiiciisis, 
l)i)niiiiis  MuIluHis  clri.lijs  Viseii- 
cis,  Doninus  Bgeas  Kpiscopus  La- 
inocenáis— coiirmiiaiií. 

Tcsltvs  —  Dnmiiiis  Joliarirs  de 
Avoyro,  MtMiciidiis  Suarití  t\v  Mcl- 
re.-i,  Joiíanes  Soar  ii  Ooiíciius,  Me- 
nendiis  Micliaclí  leiiens  Jociiin 
super  jiiilex.  Lm  pus  Kodorici  vi- 
cr-inaior-doinus,  Johaiios  Fer- 
iiaiidi  vice-i:aiirt'llarios  leslis.  I)o- 
iDiius  Slepliaiius  Johaiiis  Caiicci- 
larius  Curie.  Dominícus-Petri  uo- 
turius  curie  no  la  vil. 


K>lo  (locurnoiílo  rii< 
na  T«»ri(;  do  Toiíilx»  m 
das  l)<)ai'(M\s  dl'  D.  A1V« 
a  pa-^.  il 


'onlra-sf? 
»   1,"  1." 


-^<^^'e^ 


DOCUMENTO  N,^  3 

Testamento  da  Eainha  Santa  Mafalda 
Do3i  Lliz,  por  Guaça  de  Deu»  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 

VES  ETG. 

Fafo  saijer  que,  liavendo-.Me  requerido  Manoel  José  do  Valle 
Quaresma,  que  no  Arcl)ivo  Nacional  ()a  Torre  do  Tombo  se  lhe  pas- 
c^asse  por  cerlidào  o  llieor  do  lestamenlo  da  Rainha  Dona  Ma- 
falda, foi  lo  no  anno  de  mil  du7xmlos  e  cincoenia  e  seis  e  oblendo 
despacho  do  Guarda  Mór  do  dilo  Archivo,  na  dala  do  dia  nove  de 
outubro  do  anno  de  mil  oilocenlos  selenla  e  Ires,  eni  seu  cumpri- 
mento se  fez  a  busca  necessária,  e  entre  os  documentos  rerolliidos 
do  Mosteiro  de  Santa  Maria  dWrouca  foi  adiado  o  teslamenlo  pe- 
dido, o  qual  tinha  no  cartório  d'aquelle  Mosteiro  a  marcação — Ga- 
veta terceira,  Mafo  terceiro.  Numero  doií — e  é  do  Iheor  seguinte: 


ín  Dei  nomine.  Sub  era  millesima  ducentesima  nonagésima 
quarta,  ligo  Regina  domna  Maphalda  plena  sensu  meo  precognos- 
ceus  íinem  meum  condo  hoc  leslamenlum  meum  sive  mandam*  1q 
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priínis  mando  sepeliri  corpus  meum  in  Monastcrio  de  Arouca  et 
mando  ibi  dominiibus  sive  monialibus  que  ihi  Deo  servieiiiit  in 
ordiue  Cislercioiísi  lolain  licreditalein  ineain  de  íiauciis  cuin  ipso 
monaslerio,  qiiod  inoiíasleriuin  et  lieredilalem  dedit  el  diini^il  inilii 
j)áter  meus  et  mater  mea.  Dimitio  iuquam  sicut  scripluio  esl  in 
carlis  suis  el  méis.  Dimillo  eliam  eis  illam  iieiediíatem  scilicét  Mo- 
lies  el  medielatem  vailis  de  Conde  et  de  íiomicidio  quam  milii 
dimisit  Miona  domna  Oiraca  et  totam  lieredilalem  de  Trepecio  quam 
cambuei  cum  Monaslerio  Ville  boiíe  de  Episcopo.  liem  meum  psal- 
terium  bóuum  (|uod  me  nulriuit  et  ma^^eslales  meãs  parvas  de 
ebure  et  crucifixum  de  ebore  parvum  quod  dedit  mihi  maí,'isler 
Tcinpli  Marlinus  marlini.  Item  dimitto  eis  lotam  meam  capellam  et 
crucem  majorem  et  ditagos  et  brachium  de  argento  cum  omnibus 
leliquiis  que  ibidem  inventi  fuerint  el  crucifixum  magnum  de  ebore 
et  majeslales  et  prohibeo  sub  benediclione  et  malediclione  dicla- 
rum  reliquiarum  quod  nec  abbas  abquis  nec  abbalissa  nec  vir  nec 
inuber  possil  abenare  vel  dividere  nec  transferre  nec  auferre  a 
monaslerio  de  Arouca.  Item  dimillo  eis  omnes  Sarracenos  meos 
nondum  forros  et  Ghrislianos  quos  invenerinl  in  morle  mea  et  lo- 
tam meam  platam  que  invenia  luerit  in  morte  mea  ad  opus  allaris 
ejusdem  loci.  liem  mando  ibi  omnes  meãs  azemelas  etomnes  meãs 
vaccas,  tam  eas  que  sun  in  terra  de  Arauca  quam  eas  que  sunl  in 
terra  de  Sena  cum  omnibus  méis  ovibus  quas  babeo  cum  ilbs  vacis. 
liem  mando  ibi  duas  sorteijias  et  Ires  lapides  sapbiros  et  reser- 
ventur  in  Ihesauro  ibi  nec  alibi  alienenlur  nisi  forte  si  necesse 
fuerit  sub  veniant  cum  eis  iníirmis.  liem  mando  meam  culcilram 
majoiem  mei  lecti  et  pulvinar  de  frux;l  dividi  el  fieri  inde  culcitras 
in  infirmaria  et  extra  non  alienentur.  Item  mando  Monaslerio  Fra- 
Irum  IM-edicatorum  de  Porlu  crucem  de  ligno  Domini  et  auro  que 
fuit  de  Saneia  Helena  et  os  Sancli  Blasii  quod  dederunl  mibi  bos- 
pitaiarii  et  ducenlos  morabilinos  veteres  de  ilbs  quas  debet  mibi 
l)»)mnus  Silvesler  de  Porlu  de  Eiris  et  Pelagius  johannis  frater  Do- 
minici  johannis  cappellani  mei  ad  libros  armarii  et  cenlum  modios 
(le  pane  meliori  de  celiario  meo  de  Bauciis.  Item  íralribus  minori- 
bus  de  Porlu  cenlum  morabitiuos  veleres,  quas  mibi  debet  Stepha- 
nus  bordallus  de  Poriu.  liem  mando  Monaslerio  de  Tuas  quanlam 
beredilalem  babeo  in  Fornos  et  in  Villa  nova  et  in  Canaveses  et 
casale  de  agro  plano  sed  iliud  casale  teneat  Dominicus  johannis 
capellanus  meus  in  vila  sua  et  post  morlem'suam  remaneal  mo- 
naslerio de  Tuas  et  mando  eidem  Monaslerio  omnes  vaccas  quas 
babeo  in  montes  de  Ramas  albanês  et  Pelrum  Salvati  el  uxorem 
suam  cum  fdiis  suis.  Item  mando  quod  domnus  A.  Pelagii  condam 
decanus  Lamecensis  teneal  in  vila  sua  lotam  meam  beredilalem  de 
Rio  de  Gallinis  et  post  morlem  suam  remaneal  Monaslerio  de  Tuias. 
Itom  mando  do  et  dimitto  ordini  Calalravensi  in  Portugália  in  Avis 
lulam  illam  meam  beredilalem  quam  babeo  in  terra  de  Sena  sicut 
scriptum  est  in  méis  carlis  et  suis  exceplis  vaccis  et  ovibus  omni- 
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Imi.-^  que  siiiil  iiKHic.sIciii  (Ití  Arouca  d  iiiamlo  ridcm  loco  de  Av'm 
oinnrs  o(]iias  (|uas  lialjoo  in  AiiUtaiiu.  Itnii  do  cl  diinillo  Onlíiii 
lio>|)italís  palroiialiiin  ('(*rl(;si('  de  I.aiircdo  (|(iaiiiiiin  ad  iik^  pnliiM-l 
ciiin  casali  do  Sci\irialia.  lUMii  do  cl  diiiiillo  Ordini  de  Templo 
illain  luMcdiíalein,  (|iiain  liaIxM)  iii  HrelParido  cl  quilo  íIIíh  illos  iin)- 
rabiiinos  (pios  dcbcMil  iiiihi.  sciliccl  liecciílos  cl  in.indo  d<í  nwo 
casali  de  Ooiidiíu  dari  uiiiiin  inorahiliniiiu  crel(>.sic  Sancli  >lai'litd  do 
Maiiri^  pn»  dircclo  qiiod  d)i  hahciil.  Kcio  do  ol  ('(jiircdo  vincam  d(í 
Vallc  locaia  inoiíaslcrio  do  Salzoda  ot  mcdnjlaíem  lolins  nn'C  lierc- 
dilalis  qnam  habco  iii  Vallo  do  Condo  cl  in  II  unixio.  Ilcin  do  ecclc- 
sic  calhcdrali  do  Porhi  (piinlanam  moam  do  Paacios  ()c  (ioiol  cnm 
sua  seara  c.i  siiis  casahbus  siciil  in  iind-í  carlis  esl  assiiinahim. 
liem  ccclesie  calhedridi  do  í.ameco  mando  casah;  i*elri  e^n-íí  iii 
Laiireda  pro  moo  anniversario.  liem  mando  Monaslerio  de  Paiaciolo 
de  Sausia  lociim  casale  Pelap:ii  j^onsalni  pro  moo  anniversario. 
liem  .Monaslerio  Saiicli  Thirsi  do  ({iparlne  mando  cabalo  de  Marlino 
inencndi  pro  meo  anniversario.  liem  Villo  hone  cpiscopi  mando 
quinlanam  de  Gonliíre  cnm  soa  lieredalo  (pio  ibi  invenla  bierit. 
liem  Monaslenu  de  bauciis  mando  illos  morabilinos  do  ecciesia  de 
Quliones  qnos  debel  daro  annnalim  el  sim  pro  illuminanda  lam- 
pade  ibi.  Uosiduum  anlem  cxpendalnr  in  iilililaie  ipsius  allaris  et 
lioc  fiai  annnalim.  liem  .Monaslerio  Alcobaci^  qnilo  duconins  anreos 
qnas  mihi  debebanl  el  l)ibiiiun  (piam  mibi  dederunl  dimillo  eis. 
liem  liifanli  domno  Petro  IValii  meo  menm  momnm  et  lapidem  sapi 
el  aliam  sorlellam  magoam  zmaragdam.  liem  do  Peiagio  (ionsaloi 
illa  qiialonr  casaiia  que  lenel  de  me,  el  do  illis  dol  unum  iJomiidco 
(ionsaloi  el  sil  bonnm  et  accipial  casale  domni  Vincenllii  pro  illo. 
liem  Pelro  dominici  homini  meo  do  casale  de  Ramasallianes.  Ilein 
dominico  jobannis  clerico  meo  mando  casale  Garsio  dominici  in 
Lauredo  el  alliiid  casale  de  Alberlim.  Item  .Mário  pelri  de  Porln  ca- 
sale de  Cabeliiana  do  Gnndilaes.  Item  mando  quod  post  morlena 
meam  Dominicus  snerii  sil  sialim  fornis,  liem  mando  casale  de 
Onleiro  Domi:iico  goiísaloi  de  Pelagio  egee.  ílem  Jolianni  gonsalvi 
casale  de  Guiar,  lleui  mando  quod  illud  casale  quod  do  Mário  pelri 
de  Porln  post  morlem  suam  sialim  redeal  ad  Monaslerium  d*Araii- 
ca.  liem  quod  superius  di.xi  de  manda  geiniani  mei  Infanlis  Domni 
Pelri  sic  mulo  el  declaro.  Mando  oi  meum  momum  optimum  qua- 
dralum  et  aliam  pelrain  quad ralam  et  similiter  aliam  petram  de 
sigillo  quas  deforo  aTl  colluin  el  unum  specuium  oblimum  el  babel 
virlutem  conira  paralisim  el  unum  corallum  oplimum  et  unam  ma- 
zanam  alambre  oplimam.  liem  quod  illud  casale  quod  dedi  Magis- 
iro  V.  per  impreslimoiiium  qui  ambulat  cmn  fralre  meo  quod  le- 
jieat  ipsum  in  vila  sua  el  post  morlem  ipsius  remaneat  monaslerio 
de  Arauca.  liem  mando  domne  Oirace  saiicii  soror!  niee  crucilixum 
ineum  de  tabula  et  qualuor  laucas  el  unas  emitas  de  crislallo  et 
corallis  quod  ducal  me  ad  memoriam  el  unum  librum  borarum 
Deate  Marie  cooperlam  de  argento.  Item  domue  Eldare  petri  unam 
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ma|;c.>la(cm  de  ebore  valdc  Lonam  et  unas  coiilas  de  corallis  et 
de  ciislallis  et  quatuor  laucas  seriei  el  unuin  vas  vilreuin  oplimiim 
et  uiiiiin  giieebe  oplimum  qiiod  diicat  me  ad  memoriam.  ílem 
Dumiie  Míyori  siierii  qualuor  laucas  seriei  et  unas  cuiilas  de  corallo 
vi  crislallo  oplimas  et  uiium  super  caput  ad  fdiani  suam  barrado 
euiii  auro.  liem  suroii  mee  Dumue  Corislance  maiidum  speculum 
iiu'um  feiídii  de  melioiibus  que  vidi  el  quaUior  laucas  seriei  et  Ires 
(uibos  de  auro  et  afiuíar  el  unam  mazaiiam  de  alambre  quod  ducat 
me  ad  memoriam  et  sit  milii  talis  sicul  ego  de  ipsa  coiiíido.  Omnium 
que  sw.pradicla  suiit  íidei  comissários  sive  teslameulaiios  couslituo 
])oiniiam  Orracam  saucii  soroi-em  meam  et  IJoiniiam  l^^ldaram  con- 
sauguiueam  meam  el  Abalissam  de  Arauca  et  priorem  íVahum  pre- 
dicatorum  de  Porlu  cl  Gardiaimm  íVatrum  miiiorum  ejusdem  loci, 
el  rogo  dominas  supradiclas  et  iVatres  preiiotalos  quod  amore  Dei 
el  pro  coiiíidenlia  quam  de  ipsis  babeo  quod  appoui  faciaut  sieilla 
sua  in  islo  meo  lestameiílo  et  omnia  íideliler  cxequaiilur.  Rogo 
tandem  carissimum  coiisobrinum  ineum.  bomnum  Ab)honsum  Re- 
gem l^rlugalie  quod  ipse  pro  benediclione  iiiea  et  bonitale  sua 
(bífendat  et  expeliat  omnes  adversari  vel  impedire  ^'olenles  istam 
ordinalionem  leslamenli  mei  et  cum  requisitus  fuerit  ab  execulo- 
riljus  Regem  clemenlic  et  justicie  se  ostendat. — Uilimo  volo  quod 
isli  tcslameníarii  supradicli  recurranl  semper  ad  consiiium  in  dubiis 
(b)mni  A.  pelagii  cuudam  Decaui  Lamecensis.  Insuper  rogo  meum 
sobriíium  Carissimum  Regem  Porlugalie  supradiclum  quod  gralan- 
ter  reeipiat  illud  quod  ei  legavi  in  caria  quam  sibi  misi  et  pro 
benediclione  mea  mandam  et  leslamenlum  meum  suprascriplum 
faciat  cuslodiri  sicut  ipse  vellet  quod  manda  sua  servelur  quando 
anima  ejus  migraverit  ex  lioc  muudo  et  commendo  sibi  animam 
meam.  Item  omnibus  supradiclis  complelis  mando  quod  lolum  quod 
rcmansei-it  de  meo  boreiiitamenlo  Mione  Domne  Orrace  Iam  in 
ppiriluah'J)us  quam  in  lempoialibus  remaneal  pro  anima  mea  Mo- 
naslerio  de  Arouca. 


E  não  se  dizia  m.ais  no  dilo  leslamenlo  da  Rainba  Dona  Mafalda, 
que  vae  aqui  Iresladado  a  rogo  do  supplicanle,  e  lh'o  Mandei  dar 
nVsta  com  o  sólio  das  Armas  Reaes,  o  qual  valerá  quaiilo  em  Di- 
]'eilo  pôde  valei-.  Dada  n'esui  Còrle,  Muilo  Nobre  e  Sempre  Leal 
Cidade  de  Lisboa,  aos  onze  de  Outubro,  El-Rei-o  Mandem  por  Anlo- 
iiio  d'01iveiia  Marieca,  Guaida  Mór  do  Arcbivo  [Nacional  da  Tori-e 
do  Tombo,  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senlior  Jesus  Clirislo  de 
mil  oilo  centos  setenta  e  Ires.  Esta  vae  esciipla  em  treze  laudas 
de  papel.  Pedro  Marianno  Aionzo  a  fèz.  E  eu  João  Pedro  da  Cosia 
Rasto  a  íiz  escrever  e  subscrevi.  O  Guarda-Mór— António  d'Oiiveira 
Marreca. — 

Tem  collado  o  scUo  das  Armas  Reaes  do  Arcbivo  Nacional  da 
Torre  do  Tombo. 
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DOCUMKNTO  N."  4 

(UKFOUMA  DO  DA  UAINIIA  BANIA    MAFALDA) 

Dom  \ai/.,  rcn  Cihaça  nio  l)i:rs  lli:i  dk  P(m'H(iAi.  k  dos  ALr»\»- 

Vi\{U)  sal)or  íjijo  havnido-Mí^  rprjiifrido  Mano»'!  .losó  do  Vallc 
Õuaicsina  (jiio  no  Airliivo  Nacional  da  Tonc!  dtj  Tombo  se  lhe  j»as- 
saííse  por  cerlidào  o  teor  do-loral  dado  á  villa  de  Arouca  cm  vjnio 
de  dezembro  (\v.  mil  qiiinlieiílos  o  Ireze;  e  obleiíiio  despacho  du 
^narda  Mór  do  dilc  archivo,  na  dala  do  dia  vinte  e  oilo  {\o  luez  do 
onliil)ro  do  anuo  de  mil  oilocenlos  selenia  e  Ires,  em  sen  cnmpri- 
menlo  se  buscarão  os  livros  respcciivos,  c  no  livr»)  de  Foraes  no- 
vos da  comarca  da  Ueira,  a  folhas  selcnla  e  Ires,  foi  achado  o  dilu 
foral,  e  he  do  teor  seguinle: 

Forcdl  dado  aa  villa  de  aronca,  dado  pela  Uainha  dona 
mafídda  s=  Dom  Manoel  per  graça  de  Deos  Uei  de  Porhi^^al  e  dos 
Algarves  daquem  e  dalém  maar  cm  Africa  Senlior  de  ílniné  e  da 
roíjqnisla  Nave^^aí-ào  o  comercio  da  Klhiopia  Arábia  Pérsia  e  da 
índia— A  qnantos  esla  noss-a  caria  de  iujral  dada  á  Villa  de  Aronca, 
virem,  fazemos  sal)er  qne  per  bem  das  diligencias  e  isames  que 
em  nossos  Heinos  e  Senhorios  mandamos  geralmenie  fazt?r  pêra 
justiílcaiMm  e  decrara^ulo  dos  Toraes  d'elles:  K  per  alguâs  senleií- 
i-as  e  delerminaiOes  que  com  os  do  nosso  conselho  e  Lelrados  fe- 
'zemos:  Acordamos  que  as  rendas  e  dereilos  se  devem  hy  darecadai* 
na  forma  seguinte:  Burgo  novo  —  Moslra-se  pelo  diilo  foral  seer 
aforado  o  burgo  novo  daiouca  cíh  termo  de  villa  meàa  a  foro  do 
(juinlo  vinte  e  cinquo  casaaes  pello  quall  foro  os  moradores  da 
terra  ora  nam  pagam  somente  pagam  pellos  prazos  particulares 
que  cada  lium  lem  segundo  for  decrarado  em  suas  seprisluras  sC' 
gundo  as  quaes  mandamos  que  se  levem  ao  dianie  sem  outra 
mudaní'a  assy  nas  conlhias  dos  pagamentos  como  nos  tempos  qno 
sam  obriírados  a  pagar.  PJ  na  dita  maneira  he  Ioda  a  terra  afo- 
rada pellos  ditos  novos  emprazamentos  sem  se  pa<}ar  de  ne- 
nhuma delia  o  quinto  secundo  o  forall  salvo  uma  lata  que  foij 
de  diogo  brandam  sogro  dafomsso  martins  de  que  paga  o  quin- 
to d'ella=^Soldos  que  mandam  pagar. =^E  pagam  mais  pellos 
(juatro  soldos  qne  se  mandam  pagar  de  cada  casa  pello  dito  foral. 
K  assy  pello  soldo  que  se  mandou  pagar  dos  outros  moradores  que 
nam  levcssem  casaaes  hum  rreall  por  cada  soldo  de  seis  ccptis  o 
rreall  F.  o  dinheiro  dos  ditos  soldos  se  paga  per  rreparliçam  em  Ire 
os  herdeiros  dos  ditos  casaaes  segundo  amdam  em  rreparli^-am 
cum  as  heran^-as   da  dita  terra  do  quall  denheiro  compriram  em 
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caih  um  anno  per  sesta  feira  de  lava  pee>  cem  paaes  de  rreall  e 
doze  savrcs  ou  por  ellcs  vinle  e  quatro  caybos  de  pescado  d'aveiro 
pêra  darem  aas  íVeiras  do  dito  moesteiro  segundo  estaa  per  aveinça 
tíiiiliga  de  muito  lempo  e  assy  se  compriraa  ao  diaiile,  K  quanto 
aos  caminhos  que  eram  obrigados  fa/-er  com  suas  bestas  assy  se 
compiirraa  segundo  o  foral^^a  saber — o  uiais  lomgo  fosse  a  cam- 
bra ou  a  seea  ou  a  bou^^as  e  dar-lhe-am  mautimeulos  pêra  os  bo- 
rnes e  cevada  pêra  as  bestas  li  isto  liuma  vez  no  anuo  sem  outro 
premio  !']  se  mais  vezes  os  ancer  mesler  ho  moesteiro  ou  pêra  mais 
longo  nam  os  constrangeram  seiíam  por  seu  pregoe  a  sua  vonlade. 
E  tem  mais  o  dito  moesteiro  no  burgo  de  cima  casaes  e  lierdades 
que  estam  per  seus  afoiainentos  e  prazos  e  nam  leva  by  outros  fo- 
los  da  mesma  [e\'vs.=  Vemto=^K  o  gado  do  vemto  embos  os  luga- 
res será  do  moesteiro  quando  se  perder  segundo  nossa  bórdenaçam 
com  declaração  que  a  pessoa  a  cuja  maão  ou  poder  fòr  teer  ò  dilo 
gado  o  venha  sep rever  com  as  pessoas  pêra  ysso  bordeuadas  a  dez 
dias  primeiros  seguintes  sob  pena  de  lhe  seer  demandado  de  furlo 
^=Tabuliães=^K  a  pemsam  dos  treá  tabaliaães  que  servem  em 
ambollos  burgos  quando  se  nam  quitar  pagara  cada  bum  Iresenlos 
e  oylenía  l{eaes  =  Mon/ados  =  Xam  se  levaram  montados  na  dita 
terra  pei*  que  os  moradores  delia  estam  em  vizinbança  com  seus 
eamarcaãos  e  usaram  buns  com  outros  per  suas  posturas  do  con- 
ce\ho,=Maninlios—OÁ  maninhos  nam  se  daram  senam  em  camará 
poUo  sesmeiro  da  abadesa  sendo  primeiro  chamadas  todallas  pes- 
soas comarcaãos  dos  ditos  maninlios  que  /ligam  se  os  maninhos 
que  se  asy  Uequere  he  das  pertemças  doulros  casaaes  ou  suas 
saydas  e  logramenlos  porque  emtam  nam  se  daram  laaes  maninhos. 
=E  quamdo  nam  ouver  impedimento  pêra  se  daram  dar-se-am  se- 
gundo seus  comarcaãos  e  ussampa  jerall  da  terra  dos  semelhantes 
=  Dizima  das  sentenças — Por  quanto  pollo  foral  antigo  dado  aa 
í.li(a  vilja  foy  posío  por  dereilo  reaall  a  dizima  das  sentenças  com- 
denalorias  por  tamtu  ho  nosso  mordomo  que  na  dita  villa  ouver 
rreceber,á  com  seu  seprivam  quaesquer  semtenças  comdenatorias 
que  se  na  dita  villa  ouverem  de  ezecular  E  de  quallquer  canlidado 
de  que  se  íizer  a  dita  execuçam  e  emtrega  levará  o  dito  mordomo 
a  dizima  aa  custa  do  comdenado  porem  se  da  lali  semtença  seja 
paga  a  dizima  em  outra  parle  pplla  dada  delia  nam  se  pagará  mais 
outra  dizima  na  emzecuçam  posto  que  seja  feita  pollo  dilo  n)ordomo 
E  se  a  parte  comdenada  quiser  pagar  ho  comlhudo  na  semlença 
amte  de  seer  penhorado  por  ella  nam  pagará  a  dita  dizima  nem  se 
pagará  ysso  mesmo  se  o  mordomo  por  afejçam  ou  por  negligencia 
semtjo  rreqnerido  ou  por  outro  algum  rrespeilo  nam  quizer  faser 
a  dila  emzecuçam  nem  menos  levará  a  dita  dizima  o  porteiro  al- 
cayde  ou  meirinho  se  a  tall  emzecuçam  íizer  os  qqaaes  somente 
averam  por  seu  trabalho  ou  salairo  que  devem  daver  per  nossa 
ordenaçam.=jPoryas=|í  as  forças  seram  ysso  mesmo  do  moesteiro 
ou  do  meirinho  se  lhas  leixar==a  saber=quamdo  forem  primeira- 
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iTívwii'  jtii^'n(la>  pcllos  jiiizív-^  r  foniíido  aa  posse  o  fon/ado  l»n-arnm 
j^oseinla  v.  «|iialio  ircaivs  cem  livras  aa  i  «sla  <lo  Iniiaiior  h  nam 
(loiílra  inaMrira=^(.,'(i)'nr8^K  Irvara  mais  o  iiioeslííiro  dt»  (|i}allí|iifr 
vaca  ou  poitM)  (juc  se  veíndcr  a  ])«»s»o  ou  lalho  no  ai-oiifjMíe  ou  fora 
delle  hum  soldo  o  quall  arrecadara  o  dilo  comccilio  K  assy  a  por- 
tajrtMn  do  bur^jro  do  mordomado  do  cima  por  qiiamlo  da  ao  diio 
inocslciro  por  anuo  nidl  c  oylocciítos  rrcacs  por  Indo,  e  se  main 
jrenílcr  será  pcra  o  dili)  coioccllio  -y\'^rt  danna  — K  lova  so  mais 
poilo  moesleiro  de  (jiicm  (irar  arma  nove  rrcaes  K  quem  ferir  (|uo- 
rcMla  c  oylo  lleaaes  e  moo  K  de  niorie  de  homem  eenlo  e  fjuorenia 
rreaes.  E  o  meirinho  da  lerra  levará  mais  das  dilas  penas  ou  ma- 
lelicios  as  armas  K  mais  pêra  cheirar  cada  hwina  delias  ceulo  o 
ipioiemla  Ueaaes  levará  o  dilo  meiririlio  o  (piall  levará  de  qiiallíjuer 
uuiro  malelicio  sem  san^j^uc  cemlo  c  quoremla  rreaaes  e  mais  as 
armas  perdidas  com  decraraçam  que  as  pessoas  que  paparem  os 
cemlo  e  quoremla  rreaaes  acima  decrarados  da  dila  morle  e  saii- 
i:ue  nani  pagaram  a  dila  pena  K  perderam  somenle  as  armas  pêra 
o  alcayde.  K  caila  liuma  tias  dilas  peniias  se  nam  levaram  com  es- 
las  limylai'uòes=a  saber— -quamdo  apuuliarem  espada  ou  quallquer 
ou  Ira  arma  sem  alirar  nem  os  que  sem  preposilo  em  Ueixa  nova 
tomarem  paao  ou  pedra  poslo  que  íizerem  mall.  E  posio  que  de 
l»reposilo  as  tomem  se  nam  fezerem  mal  com  ellas  nam  paparam 
uem  a  papará  moço  de  quinze  aunos  e  d'aliy  pêra  baixo  nem  mo- 
llier  de  quallquer  hydade  nem  os  que  casligaudo  sua  mulher  e  li- 
llios  e  escravos  tirarem  sampue  com  bolelada  ou  punhada  nem 
(juem  em  derendimenlo  de  seu  corpo  ou  aparlar  e  estremar  outros 
em  arroydo  tirarem  armas  posto  que  com  ellas  tirem  sangue  nem 
escravo  de  quallquer  ydade  que  sem  ferro  tirar  sdíU^wc^^ Portagem 
=E  arrecadará  mais  o  dilo  comcelho  a  portagem  do  mordomado 
do  burgo  do  fumdo  de  villa  meãa  por  quamio  paga  por  ella  em 
hum  anno  sele  cemlos  rreaaes  rremda  pouco  ou  muyio.  E  o  que 
í^obejar  será  do  comcelho  a  quall  portagem  se  arrecadará  na  dila 
lerra  na  maneira  seguinle=I)ecraramos  primeiramenie  que  a  por- 
tajem  que  se  ouver  de  pagar  na  dita  villa  ha  de  seer  per  homens 
de  fora  delia  que  hy  trauxerem  cousas  de  fora  a  vemder  ou  as 
comprarem  hy  e  tirarem  pêra  fora  da  dita  villa  e  termo  a  quall 
])ortagem  se  pagará  desta  maneira,  a  saber=Pam  vinho  cal  sal= 
De  lodo  trigo  cenleio  cevada  milho  paym^o  avea.  E  de  farinha  de 
cada  hum  delles  e  assy  de  cal  ou  de  sall  ou  de  vinho  ou  venagre 
e  linhada.  E  de  quallquer  fruila  verde  enlramdo  meloões  e  orlalifa. 
=  E  assy  de  pescado  ou  marisco  se  pagará  por  carga  mayor==a 
saber=cavallar  ou  muar  de  cada  hua  das  dilas  cousas  hum  rreall 
de  seis  ceptis  o  rreall.  E  por  carga  menor  que  he  d'asno  meyo 
rreall.  E  por  coslall  que  hum  homem  pode  traser  aas  cosias  dous 
ceptis,  e  dhy  para  baixo  em  quallquer  canlidade  em  que  se  vem- 
derem  se  pagará  hum  ceplil.  E  outro  Iam  to  se  pagará  quamdo  se 
tirar  pêra  fora.   Porem  quem  das  ditas  cousas  ou"de  cada  huma 
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delias  comprar  e  (irar  pêra  fora  pêra  seu  uso  e  nam  pêra  vemder 
cousa  qne  nam  cliegoe  a  meyo  rreall  de  portagem  segumdo  os 
sobreditos  preços  dessa  lall  nam  pagará  porlagem  ne[n  o  fará  sa- 
Ji)er=^K  posio  que  mais  se  nam  decrare  adiante  neste  foral  a  carga 
mayor  nem  menor  deeraramos  que  sempre  a  primeira  adiçam  e 
asemto  de  cada  Imma  das  ditas  cousas  é  de  l>esla  mayor  seui  mais 
ge  deerarar — a  saberí==pollo  preço  que  nessa  primeira  será  posto 
éenlenda  logo  sem  se  liy  mais  deerarar  que  o  meio  preço  dessa 
carga  será  de  besta  n}enor.  E  o  quarlo  do  dilo  preço  per  cumse- 
guimle  será  do  dilo  coslall.  \í  quamdo  as  ditas  cousas  ou  ouiras 
vierem  uu  forem  em  carros  ou  carreias  pagar-se-á  por  cada  uma 
delias  duas  cairegas  mayores  segundo  o  preço  de  que  forem.  K 
quamdo  cada  liua  das  carregas  deste  forall  se  nam  vemderem  to- 
das começando-se  a  vemder  pagar- se-à delias  soldo  ao  livra  se- 
gumdo  vemderem  e  nam  do  que  íicou  por  vemder,=CoiiSíís  de 
que  se  nam  paga  portagem=A  qual  portagem  se  não  pagará  do 
todo  pam  cozido  queijadas,  bixcoylo  farelos  nem  de  ovos  nem  leite 
nem  de  cousas  delles  que  sejam  sem  sall.  Nem  de  prata  lavrada 
nem  de  vides  nem.  de  canas  nem  de  carqueija  tojo  palha  vasoyras 
nem  de  pedra  nem  de  barro  neui  de  lenha  nem  de  Iierva  nem  das 
cousas  que  se  comprarem  da  villa  pêra  o  termo  nem  do  termo 
pêra  a  villa,  posto  que  sejam  |)era  vemder  assy  veziíihos  como 
ostrangen'os,  nem  das  cousas  que  se  trouxerem  ou  levarem  pêra 
alguma  armada  nossa  ou  feita  per  nosso  mandado,  nem  dos  man- 
timentos que  os  caminiiantes  comprarem  e  levarem  pêra  sy  e  pêra 
suas  bestas,  nem  dos  gados  que  vierem  pastar  a  alguns  lugares 
pasamdo  nem  estamdo,  salvo  d'aquelles  que  liy  somente  vemde- 
rem des  quaaes  entam  pagaram  polias  leys  e  preços  deste  forall 
P=E  deeraramos  que  das  ditas  cousas  de  que  assy  mandamos  que 
se  nam  pague  porlajem  se  nam  ha  de  faser  saber=Casa  movida 
P=A  quall  portagem  ysso  mesmo  se  nam  pagará  de  casa  movida 
assy  indo  como  vindo  nem  outro  nelmm  direito  per  quallquer  no- 
me que  o  possam  chamor,  salvo  se  com  a  dita  casa  movida  leva- 
ram cousas  pêra  vemder  porque  das  taaes  cousas  pagaram  porla^ 
jem  honde  somente  as  ouverem  de  vemder,  segundo  as  cantinas 
neste  forall  vào  decraradas  e  nam  doulua  iíianeira=Pasa/(?m=^ 
^'em  se  pagará  de  nenhumas  mercadorias  que  ao  dilo  logar  vie- 
rem ou  forem-  de  pasajem  pêra  outra  parle  assy  de  noyle  como  do 
dia  e  a  quaesquer  oras,  nem  seram  obrigados  de  o  fazerem  saber, 
nem  emcorreram  por  ysso  em  nehimaa  pena  poslo  que  hy  descar- 
reguem e  pousem.  E  se  hy  mais  ouverem  deslar  que  outro  dia 
lodo  por  algua  cousa  emtam  o  faram  a  saber  dhy  por  díamte,  pos- 
lo que  nam  ajam  de  vender.  Bos  fruitos  peva  fora==^ein  se  pa- 
garam a  dita  portagem  os  que  levarem  os  fruitos  de  seus  becs 
inoves  ou  de  raiz  ou  levarem  as  rremdas  e  fmilos  de  quaesquer 
outros  bees  que  trouxerem  darrendamenlo  ou  de  rremda=Cous«3 
doílas  em  pagamento^=^em  das  cousas  que  alguas  pessoas  forem 
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toadas  rm  paírainciilo  de  sims  loni-as  casamentos  siirrrrcs  on  man- 
linuMilos  |)uslo  ()ijo  as  levem  pêra  veinliM--  Ciaiio-  K  paiiar-se-á 
mais  de  rada  cabeia  de  •;adi)  vacniim  assy  ^Tandc  eumo  pequeiio 
Jiiiin  Ueall  K  de  pineo  m»*y()  rieall  E  de  eaiiieiro  c  de  hxio  oiiho 
;;ad()  meiídu  dt»us  rc\)[\^  •  I lestas  --K  de  hesla  cavallar  eu  muar 
deus  rreaaes  K  de  besla  asiiall  liiiin  IWjV^-  iLucrauou  -V,  de  escra- 
vo uu  eserava  ainda  (pjc  seja  parida  seis  l{*'aaes  E  se  se  lunur 
dará  o  dizimo  da  sua  alforria  porque  se  rcsj^alou  ou  forrou — jPa- 
;ios~-K  pa^'ar-se-ã  mai-;  [ntr  carpia  mayor  lodoMos  panos  de  làa  li- 
nho seda  e  al^^)dam  de  qnall(pier  sorle  (\[U)  sejam  a>sy  delgados 
como  grosos  K  assv  da  carj:a  de  làa  cu  iiidio  liados  oylo  Ueaaes  K 
se  a  làa  ou  liidio  forem  em  eabello  pa^siram  (jiialro  Ueaaes  por 
earga  — Coirama — ti  os  dilos  oylos  Ueaaes  se  paj,Mrá  de  Ioda  coy- 
rama  eorlida  \í  assy  do  califado  o  de  lodallas  obras  dclle— Vacarys 
— K  oiilro  lamlo  da  eaijíu  <los  coyros  vacarys  corlidos  e  por  corlir 
K  por  (]ua!i|iier  eoyro  da  ciila  coyrama  dons  ceplis  que  se  não  com- 
lai'  em  carira — Azeile  Cera — K  outros  oylo  Ueiiaes  por  carí,'a  mayor 
duzeyle  erra  mel  sevo  umto  queijos  secos  manleiga  salj^^ula  pez 
rrezina  breu  sabaào  akpialram  —  Forros — K  oulro  lanlo  poi  pclles 
de  coelhos  cordeiros  e  tle  qualquer  oulra  pellelaria  c  forros— .Mur- 
eaiia  especearia — \í  da  dila  maneira  de  oylo  rreaaes  da  cartra 
mayor  se  levará  e  pagará  por  lodallas  uiarciarias  especiarias  boli- 
carias  e  limluras.  E  assy  por  lodallas  suas  semelhaules — Melaes— 
E  oulro  lamlo  se  pagará  por  Ioda  carga  daí'o  estanho  e  por  lodol- 
los  outros  melaaes  e  obras  de  cada  hum  delles  de  quallquer  sorle 
que  sejam  — Feno — E  do  ferro  em  barra  ou  maduro  e  de  quallípier 
obra  delle  grosa  se  pagará  quatro  Ueaaes  por  carga  mayor — Cou- 
sas delle — E  se  for  limada  estanhada  ou  envernisada  pagará  oylo 
Ueaaes  conj  as  oulras  dos  uielaaes  de  cima  —  Cousas  que  se  com- 
pram sem  poilagem  —  E  quem  das  dilas  cousas  ou  de  cada  hua 
delias  comprar  e  levar  pêra  seu  usso  e  nam  para  vemder  nam 
j^agará  portagem  nam  pasamdo  de  coslall  tie  que  se  ajam  de  pagar 
dous  Ueaaes  de  portagem,  que  á  de  ser  de  duas  arrovas  e  meya 
levando  a  carga  mayor  deste  forall  em  dez  arrovas  e  a  menor  em 
clnquo.  E  o  ca<lall  por  este  rrespeilo  nas  dilas  duas  arrovas  e 
meya  —  Frucla  seca  —  E  pagar-se  á  mais  por  carga  mayor  deslas 
oulras  cousas  a  Ires  Ueaaes  por  carga  mayv)r— Castanhas — de  Ioda 
IVucla  seca — a  saber— castanhas  e  nozes  verdes  e  secas  e  dame- 
xeas  pasadas  amêndoas  pynhões  por  britar  avellaãs  boletas  mos- 
tarda lemtilhas.  E  de  todollos  cutros  legumes  secos  e  das  outras 
cargas  a  esse  respeilo.  E  assy  d-e  cebollas  secas  e  alho^  porque  os 
vcriies  pagaram  com  a  frucla  verde  hum  rreal— Çumagre — £  casca 
e  çumagre  pagaram  os  Ires  Ueaaes  como  estoutros  de  cima — Telha 
— .Mallega — E  por  carga  mayor  de  quallquer  telha  ou  ligello  e  ou- 
lra obra  e  louça  de  barro  aimda  que  seja  vidrada  e  do  rregno  c 
de  fora  delle  se  [)agaram  os  ditos  Ires  Ueaaes  —  Obra  de  pão — E 
oulros  Ires  Ueaaes  por  carga  de  lodallas  arcas  e  de  todo  a  louça  o 


©bra  de  paao  Uivrado  c  por  iavrar  —  E.sparlo  —  E  oulro  tainío  por 
totlallas  cousas  leitas  desparlo  palma  ou  junco  assy  grosas  como 
delgadas  —  E  assy  de  sabua  ou  rumclio  —  E  as  oulras  cousas  cori- 
llieudas  no  (iilu  íurall  sam  escusadas  aqui  por  que  dalgumas  delias 
uãin  ha  memoria  que  se  usem  nem  levem— E  as  outras  sam  so- 
piidas  por  leys  e  ordenações  do  nossos  Regnos. — Entradas  por 
terra — E  os  que  trouxerem  mercadorias  pêra  vemder  se  no  próprio 
lugar  homde  ((uizerem  vemder  ouver  ílemdeiro  da  portagem  ou 
oííicial  delia  fazer-lho-am  saber  ou  as  levaram  aa  praça  ou  açougue 
do  dilo  logar  ou  nos  rresyos  e  saydas  delle  qual  mais  quiserem 
sem  neluiína  pena.  E  se  tiy  nam  ouver  Rentleiro  nem  praça  des- 
carregaram livremente  homde •  quizorem  sem  nehuma  pena,  com- 
lanto  que  nam  vemdam  sem  ho  notilicar  ao  rrequeredor,  se  o  hy 
ouver,  ou  ao  juiz  ou  vyntaneiro  se  hy  se  poder  achar,  E  se  hy  ne- 
hunsdelles  ouver  nem  se  podeiem  emlaiti  achar  notifiquemno  a 
duas  testemunhas  ou  a  hua  so  hy  mais  nam  ouver.  E  a  cada  hum 
delles  pagaiam  o  dilo  direito  da  porlagem  que  por  este  forall  man- 
damos pagar  sem  nehuma  mais  cautella  nem  pena — Descaminha^ 
(los—E  nam  ho  íazciido  assy  descaminhaiam  e  perderam  as  mer- 
catlorias  somenle  ele  que  assy  nam  pagarem  o  dilo  direito  da  [)or- 
lagem.  E  nam  outras  nehumas  nem  as  bestas  nem  carros  nem  as 
outras  cousas  em  que  as  levaiem  ou  acharem.  E  poslo  que  hy  seja 
rrendeiro  no  lall  lugar  ou  praça  se  ciiegai-em  porem  despois  do  sol 
posto  nam  faram  saber  mas  descai-regaiam  homde  quizerem,  com 
tanto  que  ao  oulro  dia  atee  meo  dia  ho  notifiquem  aos  oííiciaes  da 
dita  porlagem  priymeiro  que  vemdaín  sob  a  dita  pena.  E  se  nam 
houverem  de  vemder  e  forem  de  caminho  não  seram  obrigados  a 
jiehuma  das  ditas  rrecadaçoòes  segumdo  que  no  tilollo  da  pasagem 
íica  deci-arado— Sa^/o^a  per  terra— \l  os  que  comprarem  cousas 
.pêra  lerar  pêra  fora  de  que  se  deva  de  pagar  porlagem  podellas- 
ham  comprar  livremente  sem  nehuma  obrigaçam  nem  deligencia. 
.K  somente  anie  que  as  tirem  pêra  fora  de  lall  lugar  e  lermo  arre- 
cadai'am  com  os  oííiciiiaes  a  que  pei-teiicer  sob  a  dila  pena  de  des- 
caminhado. E  os  privilligiados  da  dita  jjorlagem,  posto  que  a  nam 
ajam  de  pagar,  iiam  seram  escusos  destas  deligencias  destes  dous 
capitólios  airas  das  emtradas  e  sayilas  como  dilo  he  sob  a  dila  pe- 
na.—PviVí/Z^íyíatZos  da  portajem — As  pessoas  eclesiásticas  de  to- 
dollos  moesleiros  assy  dliomens  como  de  molheres  que  fazem  voto 
de  profissam.  E  os  clérigos  de  ordes  sacras.  E  assy  os  beneficiados 
de  ordes  menores  poslo  que  as  nom  lenham  que  vivem  como  clé- 
rigos e  por  laaes  forem  ávidos — todollos  sobreditos  sam  yssemlos 
e  privillegiados  de  pagarem  nehuma  portagem  ussagem  nem  cos- 
tumagem  per  quallquer  nome  que  a  possam  chamar  assy  das  cou- 
sas que  vemderem  de  seu  bees  e  beneíicios  como  das  que  com- 
prarem, trouxerem  ou  levarem  pêra  seus  ussos  ou  de  seus  beneíi- 
cios  e  ca<as  o  familiares  de  quallquer  calidade  que  sejam  assy  per 
mar  como  per  terra  —  E  assy  o  seram  as  cidades  villas  e  lugares 
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do  nos>o^  rrof»^no>  cnie  lem  privilh^^io  iW  nam  paparam— a  ^.'i])»t 
—a  ciilailr  do  l.islioa  v  (iaya  (io  |xmI(»— IN)Voa  do  varzicu-  íliiyma- 
râaos — l^^aí^^•\ — haíTcIlof; — lurado — ponlv  do  iíiiia — Viuiia  de  Irin.T— 
caminha — Villa  nova  d»»  rnví^ira — VaHeni*a  -  Moniam— tira>lo  WUo- 
roho— Miraiida — Uia-íafifa— Krrixo — o  azinluiso— -Mofradoun) — Xn- 
riàos— ('ha\Ts — Moiiforlo  do  Rio  livrí» — Monlalo^Te — Caslro  viconlo 
— A  ridado  <la  jíiiarda — loniífllo  — INidnl— (lasirll  U<)<lri^M>  -Alinri- 
da--Caslrl  Mendo — \  illar  niay»)r— Sabugal —  Sorlollia— (lovilliãa— 
Wonsanio — l*orla)ofsn-L' — Marvão — Arronchos — (lampo  mayor — Itoh- 
toira— Monfinie — Villa  Viçosa— Valvas— Olivença  —  A  tidudc  devora 
— Moiilõinor  o  novo — Mofisaiax — lloja— -Moura— Nondall  —  Almodou- 
var — Odemira— K  assy  sorain  privirii»,»iadas  íjuaesíjiior  pessoas  ou 
iMilras  lorras  on  lií^iaros  (pie  nossos  piivillejiios  livorem  e  os  mos- 
trarem ou  o  Irollado  dellos  oin  publioa  forma  a  allcin  dos  acima 
conllieudos — K  as^sy  e  serain  os  visinlios  da  dila  villa  c  lermo  es- 
riissos  da  dila  porlagom  na  mesma  villa  nem  seram  obrigados  a 
Jazerem  sabor  de  byda  nem  de  vinda  —  V.  as  |x*ss(nis  do  ditos  jo- 
rrares privillijriados  nam  liraram  mais  o  Irellado  de  seu  privilioí,Mo 
)iem  Irazeram  someiUe  Iraram  cerlidam  Teila  pello  seprivam  da 
eamara  e  com  o  sello  do  comcelho  como  sam  vixinhos  daquollo 
lugar.  E  posto  q\)e  aja  duvida  nas  ditas  ccrlidoOos  se  sam  verda- 
deiras ou  daquelles  que  as  presenlam — poder-lbes-liam  sobre  ysso 
dar  juramento  sem  os  mais  delorem  posto  que  se  diga  que  nam 
sam  verdadeiras—E  se  dispois  se  provar  que  eram  fa^^sas  perdera 
o  seprivam  que  o  fez  ho  oíficio  e  será  degradado  dous  ânuos  pêra 
cepta.  E  a  parle  perca  em  dobro  as  cousas  de  que  assi  emganaro 
sobnegou  aa  porlajem,  amelade  pêra  a  nossa  camará  e  a  oulra 
pcra  dita  porlajem.  Dos  qiiaes  priviilegios  usaram  as  pessoas  nelles 
eontlieudas  peias  ditas  ceriidoòcs,  posto  que  nam  vam  com  suas 
mercadorias  nem  mandem  suas  procura{'oões,  comlaiito  que  aque^ 
las  pessoas  que  as  levarem  jurem  que  a  dila  cerlidam  he  verda- 
deira e  que  as  taaes  mercadorias  sam  daquellas  cuja  he  a  cerli- 
dam que  apresentaram — Pena  do  foral— l]  quatlquer  pessoa  que 
íor  contra  nosso  forall  levando  mais  dereilos  dos  aquy  nomeados 
ou  levando  destes  mayores  conthias  das  aquy  decrarailas  ho  avc- 
mos  por  degradado  por  bum  anno  fora  da  Villa  e  lermo,  e  mais 
pagará  de  cadea  trinta  rreaaes  por  bum  de  lodo  o  que  assy  mais 
levar  pêra  a  parle  a  que  os  levou,  e  se  a  nam  quizer  levar  seja^n 
amelade  pêra  os  cativos  e  a  oulra  pêra  quem  o  acusar.  K  (jauios 
poder  a  quallquer  justiça  liomde  acomiecer  assy  juizes  como  vim- 
laneiros  ou  quadrilheiros  que  sem  mais  processo  nem  bordem  de 
juizo  sumariamente  sabida  a  verdade  comdenem  os  culpados  no 
dilo  caso  de  degredo.  1^^  assy  do  dinlieiro  alee  conlhia  de  dois  mill 
Reaaes  sem  apelaçam  nem  agravo  e  som  disso  pudor  conhecer 
almoxarife  nem  contador  nem  outro  oíficiall  nosso  nem  de  nossa 
fazenda  em  caso  que  liu  aja,  e  se  o  senhorio  dos  ditos  dereilos  o 
dito  forall  quebramtar  per  sy  ou  per  outrem  seja  logo  sopem^sso 


81 


delles  e  tia  jurdiçam  do  tlilo  logar  se  a  Icvor  em  quanto  nosso 
inercò  íor.  K  mais  as  pessoas  que  eni  seu  nome  ou  por  elle  o  Co- 
zerem emcorram  nas  dilas  penas.  K  os  almoxarifes  e  sc])rivaães  c 
ufliciaaes  dos  dilos  dereitos  que  o  assy  nom  comprirem  peideram 
jo^^o  os  ditos  o/íicios  e  nam  averam  mais  outros.  E  portanto  man- 
damos que  lodaJlas  cousas  conlheudas  nesle  forall  que  nós  poemos 
por  ley  se  cumpram  pêra  sempre,  do  theor  do  quall  m.andamos 
fazer  Ires,  hum  delles  pêra  a  dita  vijla  de  Arouca  e  ouiro  pêra  o 
senhorio  dos  ditos  dereitos,  e  outro  pêra  nossa  torre  do  Tombo 
pêra  em  lodo  o  tempo  se  poder  tirar  quallquer  duvida  que  sobre 
ysso  possa  sobrevir.  Dada  na  nossa  muy  nobre  e  sempre  leal  ci- 
dade de  Lixboa  aos  vinte  dias  do  mez  de  dezembro  da  era  do  nas- 
cimento de  nosso  Scíihor  Jesus  Chrislo  de  mdl  e  quinhentos  c  trese, 
annos.  E  soscriplo  pello  dito  fernam  de  pina  em  homze  folhas.  E 
nào  se  dizia  mais  no  diío  Foral  que  vae  aqui  trasladado  a  rogo  do 
supplicanlc,  e  lh'o  Mancíei  dar  nesta  com  o  sello  das  Armas  Ileaes, 
a  qual  valerá  quanlo  em  direito  pode  valer.  Dada  nesta  corte, 
muito  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa,  aos  seis  dias  do  mez 
de  novembro,  Et-ílei  o  mandou  por  António  d'01iveira  Marreca, 
guarda  Mór  do  archivo  Nacional  da  Ton-e  do  Tomlio.  Anno  do  Nas- 
cimenlo  de  Nosso  Senhor  Jesus  Gbristo  de  mil  oilocentos  setenta  e 
ires. — Esta  vae  escripta  em  vinte  e  nove  laudas  de  papel  —  João 
José  d'Azevedo  Neto  a  fez.  E  eu  João  Pedro  da  Costa  Basto  a  íiz 
escrever  e  subscrevi.  O  guarda-mór  António  d'01iveira  Marreca. 
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DOCUMENTO  N.^  5 

Acccrdão  de  2G  ds  julho  ds  1859 

Estarreja.  —  Appellação  cível.  —  Appellantes,  José  Valente 
Jorge  e  mlluer. — Appelladas,  a  Abbadessa  e  mais  religiosas 
do  convento  r)'arol'ca. 

Accordam  em  Kelapão  que  menos  bem  julgada  foi  peio  juiz  de 
primeira  instancia  na  sentença  appellada  a  11...  Porquanto  exami- 
nando os  autos  signanler  os  documentos  a  íl. . .  e  íl. . .  e  cotejan- 
do estes  com  os  demais  constantes  do  appenso  não  pôde  jamais 
duvidar-se  que  tanto  as  Villas  de  Antuã  e  Arouca,  com  seus  limi- 
tes dentro  dos  quaes  se  acham  as  terras  em  que  se  dizem  impos- 
tos os  foros  pedidos,  como  o  mosteiro  e  território  de  Bouças  e 
Villa  de  Villar  de  Sande  com  todas  as  suas  pertenças  que  se  diz 
terem  sido  dados  em  troca  por  aquelles,  lodos  foram  concedidos 
na  sua  origem  por  cartas  de  Doação  e  Couto  com  previlegios, 
regalias  e  imposições  como  acto  de  soberania  e  supermacia :  e 
ainda  que -os  Autores  apresentem  (ex  íl.  16)  o  titulo  de  r^conhe- 
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címeiílo  implirilo  c  fallo  das  fonnalidailos  a  lans  ílocumonlos  miiílo 
f)riiKMpaliinMiU;  (inundo  so  Iraclíi  de  piasos  Kcl('sia>li(:()s,  para  03 
íjuaps  a  csnípdira  primordial  c  da  invoslidiita  ó  da  sMÍ)<<(aiu'ia  do 
coiilraclo,  iiciu  por  isso  dovd  lodavia  deixar  d<i  coiisidíTar-so  e 
terso  roíno  cerlo  (|iio  a(|iiclle  li  lido  bom  ou  mau  ó  conucrsào  de 
titulo  ffcnerico.  E  poslo  (pio  a  loi  do  '^'2  do  junho  do  IHiG  não  de- 
linu  o  ijue  seja  liUilo  genérico,  eomlndo  para  o  casu  de  fpn;  so  Ira- 
da é  l)aslanle  o  exemplo  (juo  a  mesma  lei  dá  no  íim  do  arl."  \\/\ 
onde  chama  as  (\irias  de  Foral  e  do  (lontu  e  Honras  lihilo  ;;cncii- 
co;  ironde  se  segue  (pie  moslraudo-se  como  ja  se  indicou  dos  alUi- 
didos  documcnlos  que  Iodas  atpiellas  Vilias, — seQs  lerrilorios — 
Inniles — previlegios — jurisd;oi'ão  ele.  —  foram  concedidos  c  doados 
originar  lamente  pela  Coroa  por  Carias  de  Coulo,  os  Ululo.s  origi- 
iiaes  da  iinposi(,-ã()  não  podem  deixar  de  considerar-s(;  genéricos,  o 
por  isso  os  Toros  pedidos  linui)om  nào  podem  deixar  de  julgar-stí 
exlinclos,  por  se  acharem  com[>reliendidos  na  disposi(;ão  do  arl.*' 
'Á.^  da  cilada  lei  de  2'2  de  junho  de  1840  na  parlo  linal  do  arligo 
lias  palavras  —  ainda  quando  estas  ohrigarijes  c/if  prestações  se 
achem  convertidas  postcriormcnle  em  titulo  especial. 

Por  eslès  rundanKMilos  e  pelo  n\ais  pomieiado  nas  lençòcs  ven- 
cedoras levogão  a  senleni'a  appellada,  julgam  procedenlo  e  nào 
provada  a  acção  proposta  no  libello  a  11...,  absolvem  o.s  Reos  do 
pedido  e  condemnam  as  Auloras  nas  cuslas  e  sem  mulla  allenla  a 
disposição  do  ai"l.°  8-28  §  un.°  da  Uef.  Jud,  Lisboa  2Çi  de  julho  áo 
1850. — Godinho—Campos  Henriques— Moura  Cabral — Sá  Vargas — 
Amado — Novaes— Silva  Lobo. 

Accordam  os  do  Conselho  no  Supremo  Tribunal  do  Jii-lica  que 
não  lomam  conhecimento  do  recurso  por  não  ser  caso  d'clle,  em 
visla  dos  aul().3  e  disposiçcles  da  lei. 

12  de  julho  de  18G1.  Basílio  Cabral,  Mello  e  Carvalho,  Aguiar, 
Visconde  de  Fornos. 

Fui  presente — Souza. 


Tenções  qhc  íizoi*aiii  >'cnc?iiiieiito  no  Aoeoi'<liip 
*lc  r^O  ilcjnllio  de  l©.->0 


Ten(;Ào  do  Conselheiro  Moera  Carral 

(Primeiramente  discute  queslòes  preliminares,  c  cnlrando  na 
questão  diz  assim): 

Altendendo  a  que  não  podendo  á  face  do?  autos  duvidar-se, 
(como  reconhece  muito  bem  o  douto  Sr.  Juiz  Relalor  em  sua  len- 
irão a  fl.  295)  que  os  foros  que  se  pedem  tiveram  origem  na  carl^ 
clç  doação  e  coulo  a  íl.    57  dada  ao  convento  das  AA.  por  El-Rei 
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D.  AíTonso  3.*^  6  consequente  que  também  se  não  pode  duvidar  que 
oUes  tiveram  origem  em  titulo  geuei'ic(),  e  se  acham  como  tais 
compreheiídidos  na  cxliucção  decretada  no  art.''  3.°  da  mencionaiia 
lei  de  22  de  juiilio  de  1840  para  qiiaesquei-  obrigaeoes  cu  presla- 
^'ões  de  qualquer  deuominaj^^ào  que  sejam,  impostas  pelos  lieis 
ifesles  reinos  ou  pelos  Donatários  da  Coroa  como  tais  por  Carias 
de  1'oral,  de  Couto  e  Honras  ou  por  outro  qualquer  tilulo  genérico, 
ainda  quando  estas  obrigações  ou  prestações  se  achem  converlidirs 
posteriormente  em  titulo  especial. 

Altendcndo  a  que  em  vista  d'esla  declaração  da  lei  é  Forçoso 
reconhecer  que  os  foros  que  as  A  A.  pedem,  tendo  origem  no  titulo 
genérico  de  Carla  de  Doação  e  Couto  íl.  57,  conservam  sempre  a 
sua  natureza,  que  supposto  o  convento  Donatário  convertesse  esse 
titulo  genérico  em  títulos  especiais,  fazendo  prasos  de  certas  e 
determinadas  propriedades,  e  impondo-lluís  certas  e  determinadas 
prestações  ou  foros,  esses  títulos  especiais,  qual  o  de  íl.  10  que  se 
vô  ter  sido  o  que  fez  poso  no  animo  dos  illustres  signatários  do 
Acc.  de  íl.  100,  bem  como  no  do  ínuilo  digno  Sr.  Juiz  Helator  a 
íl.  205,  não  deixam  de  estar  comprehendidos  na  disposição  liiial 
do  citado  arl.'^  3.^^  da  Lei  de  22  de  junho  de  1840,  lendo  siilo  n^esse 
de  fl.  10  convertido  o  titulo  genérico  anterior  por  virtude  do  qual 
o  convento  das  AA.  havia  instituído  o  praso  e  imposto  os  fóios,  e 
ficando  por  isso  comprehendido  (como  diz  o  Acc.  do  Sup.  Trib.  de 
Just,  a  íl.  189  na  regra  geral  da  exliiicção  decretada  no  final  de 
aquelle  artigo  nas  palavras  «ainda  quando  estas  obiigações  ou 
prestações  se  achem  convertidas  posteriormente  em  titulo  especial.» 

Attendendo  a  que  tendo  os  RR.  satisfeito  a  prova  que  lhes  era 
exigida  pelo  §  3,°  do  art.*'  22.^  contra  a  posse  em  que  as  AA.  de- 
sejam sei-  mantidas,  visto  teiem  os  mesmos  RR.  provado  que  o 
titulo  especial  de  emprasamento  a  íl.  10  tem  asuaoiigem  no  titulo 
genérico  de  íl.  57  e  foi  d'elle  conversão,  não  é  a  elles  mas  aos 
AA.  que  incumbe  a  prova  exigida  no  art."  22°  §  2.°. 

Attendendo  ílnalmente  ao  mais  que  dos  autos  consta  e  se  acha 
ponderado  por  parte  dos  RR.  nas  allegações  de  íl.  100,  íl. .  .,  t1. . . 
em  resposta  ás  de  íl. . .  e  íl. . .  por  parte  das  AA.,  torna-se  supér- 
fluo e  desnecessaiio  deter-me  em  mais  considerações  para  poder 
concluir,  votando,  como  (salvas  novamente  todas  as  considerações 
de  acatamento  devido  aos  muito  doutos  Srs.  juizes  que  vão  delen- 
cionar  antes  de  mim) — voto  que  se  revogue  a  sentença  appdlada 
a  íl.  102  na  parte  em  que  se  lulo  acha  prejudicado  o  conhecimento 
e  decisão  da  mesma,  para  o  eíTeito  de  se  julgar,  como  julgo,  im- 
procedente e  não  provada  a  acção  proposta  no  libello  de  íl.  14; 
absolvendo  conseguintemenle  os  RR.  do  pedido;  e  condemnando  as 
AA.  nas  custas;  sem  multa,  attenta  a  disposição  do  art.  828- §  nn. 
da  Ref.  Jud.— Lisboa,  10  d'Abril  de  1859, 

Moura  CabraL 


34 


Tenção  do  Juiz  Campos  Henriques 

Salvo  o  respeito  aos  doutos  juizes  que  tencionaram  em  1,°,  2." 
e  3.0  logar,  o  meu  volo  é  inteirainente  conforme  com  o  do  snr. 
Moura  Cabral,  não  só  a  respeito  (l'aquelles  pontos  que  se  acham 
prejudicados  pelo  Acc.  de  fl. . .  u  íl. . .,  e  de  que  por  isso  o  Tribu- 
jial  não  pode  conhecer,  mas  lambem  a  respeito  do  negocio  principal. 

Examinando  o  documento  a  íl.  37  e  os  mais  em  que  abunda 
este  processo,  não  posso  deixar  de  me  convencer  de  que  os  bens 
de  que  se  pedem  os  foros  eram  da  Coroa  e  os  mesmos  foros  foram 
impostos  por  titnlo  genérico,  poslo  que  convertidos  posteriormente 
em  titulo  especial,  e  por  isso  estão  extinclos  pelo  art.  3.°  da  Lei 
de  22  de  junho  de   1846. 

Mais  me  convenço  iresla  minha  opinião  confrontando  com  a 
espécie  dos  antos  as  regras  para  a  applicação  da  referida  lei, 
signanter  a  do  n.*»  1.°  |  4,°  do  art.  22. ^ 

Concordo  portanto  inteiramente  com  o  Sr.  Juiz  Moura  Cabral. 
Lisboa,  17  de  maio  de  1859. 


Assígnado — Campos  Henriques, 


Tenção  do  Juiz  Amado 

Depois  do  Acc.  de  fl.  189  que  negou  ás  AA.  e  concedeu  aos  RR. 
as  revistas  pedidas  do  Acc.  de  íl....  parece-me  que  este  passou 
em  julgado  quanto  ás  mesmas  AA.  para  o  effeilo  de  não  poderem 
obter  uma  decisão  mais  favorável  do  que  a  do  dito  Accordão. 

E  como  este  tem  o  seu  fundamento  na  natureza  de  bens  da  Co- 
roa, que  tais  considerou  os  em  que  se  dizem  impostos  os  foros 
que  se  pedem,  é  evidente  quanto  a  mim  ha  a  averiguar  e  decidir 
se  esses  foros  foram  ou  não  oiiginariamenle  impostos  por  titulo 
especial  ou  genérico. 

Examinados  os  autos,  signanter  os  documentos  de  íl...  e  íl..., 
e  cotejados  estes  com  os  demais  documentos  constanies  do  appenso 
é  para  mim  sem  duvida  que  tanio  as  villas  de  Antuã  e  Arouca 
com  seus  limiles,  deiilro  dos  quais  se  acham  as  terras  em  que  se 
dizem  imposlos  os  foros  pedidos,  como  o  mosteiro  e  territórios  de 
Bouças  e  villa  de  Villar  de  Sande  com  todas  as  suas  pertenças,  que 
se  diz  terem  sido  dados  em  troca  por  aquelles,  (e  quer  o  fossem 
(Hl  não  liberalmente  doados),  todos  elles  foram  concedidos  na  sua 
(»rigem  por  caria  de  doação  e  coulo  com  previlegios  —  regalias  e 
isompçòes  como  acto  de  soberania  e  supiemacia:  pelo  que  ainda 
que  as  AA.  apresenlem  (ex  íl.  16)  o  celebre  titulo  de  reconheci- 
mento (por  assim  dizer)  implícito  e  falho  das  formalidades  neces- 
sárias a  lais  documentos,  muito  principalmenle  quando  se  trata  de 


prasos  eclesiásticos  para  os  quais  a  escriptura  primordial  e  da  in- 
vestidura é  da  substai!(:ia  do  contracto,  nem  por  isso  deve  contudo 
deixar  de  considerar->e  e  ler-se  como  certo  que  aquelle  titulo,  bom 
ou  mau,  é  conversão  de  titulo  generice. 

Posto  que  a  Lei  de  '22  de  junho  de  1846  não  defina  o  que  seja 
titulo  genérico,  contudo  para  o  caso  de  que  se  trácia  basla-nos  o 
exemplo  que  a  mesma  lei  dá  no  íim  do  seu  arl.  3.°,  onde  chama 
as  Carias  de  Foral  e  dn  Couto  e  Honras  —  titulo  genérico;  d'ondo 
se  segue  que  mostrando-se,  como  já  se  indicou,  dos  documentos 
alludidos,  que  Iodas  aqueilas  villas,  seus  territórios,  limites,  pre- 
vilegios,  jurisdições  etc.  foram  concedidos  e  doados  originariamente 
pela  Coroa  por  Cartas  de  Coulo,  os  titules  originais  da  imposição 
não  podem  deixar  de  considerar-se  genéricos,  e  por  isso  os  foros 
pedidos  lambem  não  podem  deixar  de  jnlgar-se  exlinctos  por  se 
acharem  comprehendidos  na  disposição  do  art.  3/  da  citada  lei  de 
22  de  junho  de  184G. 

E'  quanto  me  parece  dizer  para  fundamentar  o  meu  voto,  por- 
que a  matéria  está  esgotada  e  desenvolvida  amplamente  por  uma 
e  outra  parte.         , 

Portanto,  salvo  o  muito  respeito  que  tributo  aos  doutos  juiz 
relalor  e  aos  mais  juizes,  que  são  de  certo  contrario  ao  meu, — 
conformo-me  com  o  volo  dos  Illustres  juizes  que  tencionaram  em 
4/  e  5.^  logar,  excepto  á  multa  legal  em  que  condemnaria  as  AA. 
porque  não  vejo  que  a  lei  antiga  ou  moderna  as  isente  d'ella. 

Lisboa  18  de  junho  de  1859. 

Amado. 


Tenção  do  Juiz   Godinho 

Não  tendo  sido  signatário  do  Acc.  de  íl.  . .  annullado  pelo  Sup. 
Trib.  de  Just.  a  íl...,  e  considerandome  por  isso  habilitado  para 
tencionar  sobre  o  objecto  principal  cuja  matéria  se  acha  mais  am- 
pla e  magistralmente  desenvolvida  pelos  beneméritos  juizes  que 
me  precedem,  e  sendo  ocioso  repelir  o  que  está  dicto,  uno  o  meu 
voto  ao  dos  senhores  Moura  Cabral,  Campos  Henriques,  com  os 
quais  sou  plenamente  conforme,  bem  como  com  o  do  sr.  Amado 
(menos  na  parte  em  que  coridemna  as  AA.  na  mulla)  e  com  o  do 
sr.  Lopes,  salvo  a  muita  consideração  que  tributo  ás  opiniões  dos 
respeclivos  lencionanies  que  votaram  em  sentido  contrario. 

Lisboa  2  de  julho  de  1859. 

Godinho. 


3C_ 

A  Relação  de  Lisboa  tomou  conhechacnío  d'este  recur!io  em 
•    visia  do  Accordilo  do  Supretiio  Tribunal  de  Justira,  que  se 
segue : 

Acc«  do  Sup*  Trib.  de  5  ds  maio  ds  1354 


«Qijp  tendo  os  juizes  da  Uolat^lo  do  Porlo  nas  suas  IcnfOes  ven- 
cedoras, que  deviam  servir  (k;  lundaíMeiílo  ao  accordào  recorrido, 
considerado  bens  da  Coroa  atiuelles  de  íjue  os  ?.°*  recorrentes  })e- 
deni  os  loros,  concordando  em  rjue  na  espécie  dos  nulos  se  verilica 
uma  Iroca  de  heiís  da  Coroa  por  onlros  l)eus  da  Coiòa,  não  podia 
cm  lai  caso  ser  oulra  a  consequência  a  deduzir  e  decisão  a  dar, 
íiue  não  Ibsse  a  revoi,Mi'ão  total  da  seiileni'a  de  primeira  inslancia 
para  irem  conformes  com  o  que  >e  acha  determinado  no  art.**  11.^ 
da  C.  de  Lei  de  '2-2  de  junho  de  l8iG,  sem  que  obste  esse  doeu- 
meu  lo  do  reconliecimcnio  do  foro  ou  pensão  requerido  pelo  pro- 
curador do  mosteiro  e  lombo  com  que  os  2."*  recorrentes  se  jul^^am 
habilitados  para  pedir  e- haver  esse  foro  ou  pensão  que  no  mesmo 
se  referisse  embora  convertido  em  titulo  especial,  porque  como  á 
face  dos  autos  tem  a  sua  origem  em  titulo  p:enerico.  nem  houve 
facto  que  lhe  fizesse  perder  a  sua  primordial  espécie,  íicou  sempre 
comprehendido  na  reirra  geral  da  cxtincção  como  e.\pressamenie 
determina  o  final  do  citado  artigo  nas  palavras  aainda  quando  estas 
obrigafOes  ou  prestações  se  achem  convertidas  posteriormente  em 
titulo  especial». 

R  se  pois  é  esta  a  espécie  dos  autos,  como  eites  mostram  ser 
evidente,  também  é  errada  a  applica^'ão  dos  artigos  citados  na  2.* 
tenção,  adopíada  pela  seguinte,  e  accordão  de  que  vem  interposto 
o  presente  recurso  e  a  violação  expressa  do  art.  3.°  da  mesma  lei. 

Concedem  portanto  revista  aos  primeiros  recorrentes,  e  pelos 
mesmos  fundamentos  a  negam  aos  segundos,  e  m.andam  que  o 
processo  baixe  á  Relação  de  Lisboa  afim  de  se  dar  cumprimento 
a  lei» 

5  de  maio  de  1854. 
(Assignados) — Basílio  Cabral  —  Ferrão— Mello  e  Carualho  (vea- 
cido) — Cardoso  (vencido) — Ribeiro  Saraiva. 
Fui  presente — Rangel, 

Estes  Accordãos  e  tenções  foram  copiados  fielmente  de  uma 
carta  de  sentença  passada  pelo  escrivão  de  um  dos  oíficios  do  Tri- 
bunal da  Relação  de  Lisboa  Rodrigo  José  Dias  Lopes  de  Vasconcellos. 


im 


